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Ipea reduz previsão de crescimento
da economia em 2020 para 2,1%

Portos brasileiros têm
 queda na movimentação

de cargas no semestre
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,16
Venda:       4,16

Turismo
Compra:   3,94
Venda:       4,17

Compra:   4,54
Venda:       4,54

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

20º C

141º

C

Sexta: Nublado
com aberturas de
sol à  tarde. Pode
garoar de manhã e
à noite.

Previsão do Tempo

Dos 44 atletas convocados
pela Confederação Brasileira de
Atletismo para o Campeonato
Mundial de Doha, 34 já estão no
Ezdan Hotel, na capital do Catar,
a espera do início da competi-
ção, marcado para esta sexta-fei-
ra (27), a partir das 10:30 de
Brasília, no Estádio Internacio-
nal Khalifa. Os 10 restantes che-
gam até segunda-feira (30).

Todos estão treinando. Até

Brasileiros estão prontos
para o Mundial de Doha

terça-feira,  a preparação era
feita exclusivamente no Qatar
Sports Club. Nesta quarta-fei-
ra, dois atletas – os velocis-
tas Paulo André Camilo e Vi-
tor Hugo dos Santos – opta-
ram por conhecer o estádio
oficial de competição, como
parte do regulamento do
Mundial, que prevê 1:15 hora
de atividades leves na pista do
estádio.                     Página 8

RKC de Kart: campeonato
chega à penúltima etapa

O Racing Kart Club (RKC)
promove no sábado (28) o GP
Inarco, quarta e penúltima eta-
pa de seu campeonato no Kar-
tódromo de Interlagos, em
São Paulo, a partir das 16 ho-
ras. Depois de três provas da
segunda fase Ivan Guerra
(Stock), Andrez Velasco (Tru-
ck) e Anthony Peperone (Li-
ght) são os líderes do RKC.

Com 32 pontos em jogo
por etapa, muita coisa pode
mudar na tabela de classifica-
ção até o final do certame. O
interessante é que em todas
as categorias foram três ven-
cedores diferentes em cada
uma das três corridas já dis-
putadas.                       Página 8 Muitas provas do RKC são decididas na linha de chegada
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Mitsubishi Cup será aberta
ao público neste sábado,

em Cordeirópolis
O sábado será de alta veloci-

dade em Cordeirópolis (SP). O
Autódromo Valdemar Fragnani
recebe a quinta etapa do rali Mit-
subishi Cup, que reúne alguns
dos melhores pilotos e navega-
dores do País.

“Para quem gosta de assistir e
quer ter uma oportunidade de ver
o rali de perto, esta etapa, sem dú-
vida, vai proporcionar isso”, reve-
la Youssef Haddad, diretor de pro-
va. “Tanto a pista como o trajeto
que estamos montando na pedrei-
ra serão zonas de espetáculo para
o público”, garante.      Página 8
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Público poderá conferir de perto as disputas

Equilíbrio na ponta
da tabela marca o

Paulista masculino 2019

Campeonato Paulista de Vôlei Divisão Especial - Renata e Sesi

Faltando apenas duas rodadas
para o término da fase de classi-
ficação, o Campeonato Paulista
masculino de voleibol, Divisão
Especial, segue com disputa
acirrada pela ponta da tabela. O
EMS Taubaté Funvic, atual cam-
peão, lidera com 14 pontos, se-
guido pelo Vôlei Renata, com 13,
e Sesi-São Paulo, com 12. Ape-

sar de todas as oito equipes par-
ticipantes passarem para a pró-
xima fase, quartas de final, fi-
car em boa colocação permi-
tirá decidir o playoff melhor
de dois jogos em casa.

A rodada começa nesta sex-
ta-feira (27), com dois jogos,
ficando outros dois para o sá-
bado.                           Página 8
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Chanceleres
do Ibas

defendem
reformulação

do sistema
das Nações

Unidas
Em comunicado conjunto,

os ministros das Relações Ex-
teriores e dos Negócios Es-
trangeiros do Fórum de Diálo-
go Índia, Brasil e África do Sul
(Ibas), reunidos na quinta-fei-
ra (26) em Nova York, reitera-
ram o “firme compromisso de
promover uma arquitetura de
governança internacional mais
inclusiva, capaz de responder
aos desafios e participativa”.

“Em momento de desafios
globais significativos e urgen-
tes, Índia, Brasil e África do Sul
reconhecem ter objetivos co-
muns e responsabilidade com-
partilhada em ajudar a construir
um mundo pacífico, seguro e
próspero. O direito ao desen-
volvimento e a igualdade de
oportunidades são meios fun-
damentais para atingir tais ob-
jetivos”, diz a nota.     Página 3

Ministros dos
Negócios do

Brics
defendem
mundo de

paz e
estabilidade
Após sua reunião anual à

margem da 74ª sessão da As-
sembleia Geral das Nações
Unidas (ONU), em Nova York,
os ministros dos Negócios
Estrangeiros e das Relações
Exteriores do Brics (Brasil,
China, África do Sul, Rússia e
Índia) reafirmaram  na quinta-
feira (26) seu compromisso
com um mundo de paz e esta-
bilidade.                         Página 3

O Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea)
manteve a expectativa de cres-
cimento da economia brasilei-
ra em 0,8% para 2019 e redu-
ziu a projeção para 2020, de
2,5% para 2,1%.

O diretor de Macroeconomia
do Ipea, José Ronaldo de Souza
Júnior, avaliou que a demora na
recuperação da confiança da in-
dústria e a piora no cenário in-
ternacional foram os motivos
para a revisão da expectativa.

“A gente tem mencionado
a importância da confiança
para as nossas projeções

macroeconômicas. A gente ti-
nha feito cenários melhores de
confiança”, explicou, acrescen-
tando que “houve uma piora
bastante grande em termos de
cenário internacional. Isso pi-
orou nossas projeções”.

O Ipea espera que em 2019
o setor de serviços tenha um
crescimento de 1,2%, enquan-
to a agropecuária avance 0,9%.
A indústria, por outro lado,
deve cair 0,2% neste ano.

Para o ano que vem, a previ-
são é que a indústria cresça 1,6%,
enquanto agropecuária e serviços
avancem 2,2%.           Página 3
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Setor portuário brasileiro

A movimentação no setor
portuário brasileiro apresentou
uma queda de 3,29% no primei-
ro semestre na comparação com
o mesmo período do ano passa-
do, quando foram movimentados
513 milhões de toneladas, con-
tra 530,5 milhões em igual perí-
odo de 2018. O balanço com os

números do setor foi apresenta-
do  na quinta-feira (26) pela
Agência Nacional de Transportes
Aquáticos (Antaq).

No primeiro semestre de
2019, os terminais de uso priva-
do responderam pela movimen-
tação de 337 milhões de tonela-
das, registrando queda de 4,04%.

Já os portos públicos movimen-
taram 176 milhões de toneladas,
com decréscimo de 1,83%.

Segundo a Antaq, das nove
principais instalações portuárias
do país, oito tiveram retração na
movimentação de cargas no pri-
meiro semestre, na comparação
com o mesmo período de 2018.

Nos terminais de uso privado, a
maior queda foi no Porto de Ilha
Guaíba (SC), com queda de 37,83%;
seguido pelo Porto de Tubarão (ES),
com recuo de 25,48%; depois vem
o terminal da Ponta da Madeira
(MA), com queda de 7,06%; e São
Sebastião (SP), que apresentou uma
pequena queda de 0,55%.

Já entre os portos públicos,
a maior queda na movimentação
foi registrada no Porto de Itaguaí
(RJ), com 11,05%; seguido do
Porto de Paranaguá (PR), com
recuo de 5,93%; depois vem o
terminal de Rio Grande (RS),
com 3,93%; e o de Santos (SP),
com queda de 3,36%.   Página 4

Inep lançará série de
conteúdos do Enem em Libras

Justiça autoriza pente-fino
nas contas de ex-governador

de Tocantins

Dívida Pública Federal
ultrapassa R$ 4 trilhões

 pela primeira vez

O crescimento da economia,
acompanhado de reformas, será
sustentável, diferentemente do
que ocorreu no passado. A avalia-
ção é do presidente do Banco Cen-
tral (BC), Roberto Campos Neto,
que apresentou na quinta-feira (26)

Com reformas, crescimento
econômico será sustentável,

diz Campos Neto
o Relatório Trimestral de Inflação.

No relatório, o BC estima
que o Produto Interno Bruto
(PIB), soma de todos os bens e
serviços produzidos no país, 
crescerá 0,9% neste ano e 1,8%,
em 2020.                       Página 3
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Governo de SP apresenta 1ª fase do
programa habitacional Nossa Casa

O Governador João Doria, o
Secretário de Estado da Habita-
ção, Flávio Amary, e o presiden-
te da CDHU, Reinaldo Iapequi-
no, apresentaram na quarta-fei-
ra (25) a primeira fase do pro-
grama Nossa Casa, que começa
com a construção de 26.735 uni-
dades habitacionais em mais de
120 municípios do Estado.

Destas primeiras unidades, 11
mil serão construídas pela moda-
lidade Nossa Casa-CDHU, ou
seja, as moradias serão construí-
das em parceria com a Caixa Eco-
nômica Federal, em 114 municí-
pios (confira lista abaixo).

Outras 15.735 serão fomen-
tadas em 24 municípios pela
modalidade Nossa Casa-Apoio,
voltada para entidades e empre-
sas. Destas, 5.025 unidades são
para municípios da Região Me-
tropolitana e as demais unidades
estão localizadas em municípios
do interior e litoral do Estado.

O programa conta, ainda,
com uma terceira modalidade, o
Nossa Casa-Preço Social, que
viabilizará a construção de mo-
radias com a iniciativa privada a
preços reduzidos.

“Políticas públicas feitas de
forma correta são contínuas e
não dependem de vontade polí-
tica, mas vontade de governo, de
comportamento, de atitude. Este
programa é, neste momento, o
mais vigoroso programa de ha-
bitação popular do país e está
sendo feito aqui no Estado de
São Paulo”, enfatizou Doria.

O Nossa Casa foi instituído
pelo Decreto estadual nº 64.419
e estima investimento de R$ 1
bilhão na construção 60 mil uni-
dades até 2022. O programa pro-
moverá parcerias entre o Esta-
do, as prefeituras e a iniciativa
privada para fomentar a produ-
ção de unidades habitacionais
para famílias de baixa renda.

Nas três modalidades, a Se-
cretaria de Estado da Habitação,
por meio da Agência Casa Pau-
lista, concederá subsídios de até
R$ 40 mil, conforme a renda das
famílias. Será possível contar
ainda com subsídios federais e
utilizar o FGTS no financiamento
habitacional, quando disponível.
Desta forma, o valor das presta-
ções ficará compatível com a
capacidade de pagamento das fa-
mílias.

“Nosso trabalho é para ga-
rantir o sonho da dona Maria e o
emprego do senhor José. São cer-
ca de 27 mil unidades e, se consi-
deramos que são três empregos
gerados para cada casa, estamos
fomentando a geração de 81 mil
empregos no Estado nos próxi-
mos dois anos”, disse Amary.

Nossa Casa-CDHU
Nesta modalidade, as unida-

des serão edificadas em terrenos
doados pelos municípios e ca-
berá à CDHU a elaboração dos
projetos e o chamamento em-
presarial para selecionar as em-
presas que executarão o empre-
endimento. A contratação das

construtoras será feita pela Cai-
xa Econômica Federal e os sub-
sídios serão concedidos para
quem tem renda familiar mensal
de até cinco salários mínimos.

Os terrenos para as primei-
ras 11 mil unidades já foram dis-
ponibilizados pelos municípios,
os projetos estão prontos e as
obras serão iniciadas em até 90
dias, com a conclusão prevista
para 2021.

À CDHU compete, ainda, a
seleção dos beneficiários, por
meio de sorteio, antes do início
das obras. Conforme a ordem de
classificação do sorteio, as fa-
mílias serão encaminhadas à
Caixa para a obtenção do finan-
ciamento habitacional. As pres-
tações só começarão a ser pa-
gas após a entrega do imóvel.

Nossa Casa-Apoio
Neste caso, as entidades e

empresas privadas colocam os
terrenos à disposição do progra-
ma e constroem os empreendi-
mentos. A demanda será indica-
da pelos responsáveis pela cons-
trução dos conjuntos habitacio-
nais e o Governo do Estado con-
cederá subsídios de até R$ 40
mil às famílias com renda de até
três salários mínimos.

Para o fomento à construção
das primeiras 15,7 mil unidades,
caberá à Casa Paulista – agência
de fomento da pasta estadual – a
concessão dos cheques moradia
para as famílias efetivarem a
aquisição, junto à construtora de

empreendimentos já aprovados
junto à Casa Paulista.

Nossa Casa-Preço Social
Esta modalidade envolverá

os municípios e a iniciativa pri-
vada, com objetivo de construir
as moradias a preços abaixo do
valor de mercado, para atender
famílias com renda de até três
salários mínimos. As prefeituras
farão a oferta dos terrenos, que
serão alienados, por meio de li-
citação, à iniciativa privada. As
empresas vencedoras construi-
rão o empreendimento e desti-
narão parte das unidades a preço
social.

Nesse processo, os terrenos
ofertados pelos municípios se-
rão disponibilizados no site do
programa e as empresas que
mostrarem interesse participa-
rão da concorrência. A vencedo-
ra será aquela que ofertar o mai-
or número de unidades a preço
social. As famílias interessadas
nos empreendimentos se cadas-
trarão pelo site do programa e
serão selecionadas por meio de
sorteio.

O valor da unidade será fixa-
do conforme a região. O preço
social será de R$ 130 mil na ca-
pital, R$ 120 mil nos municípi-
os das regiões metropolitanas
do Estado, R$ 110 mil em mu-
nicípios do interior e litoral com
mais de 250 mil habitantes e R$
100 mil em municípios do inte-
rior e litoral com menos de 250
mil habitantes.

Secretaria da Saúde reforça importância
da vacinação contra sarampo

O Estado de São Paulo segue
vacinando contra sarampo bebês
com idade entre 6 meses e 1 ano,
conforme recomendado pelo
Ministério da Saúde. A vacina
tríplice viral protege contra sa-
rampo, rubéola e caxumba.

A faixa etária é considerada
mais vulnerável a casos graves e
óbitos, e representa cerca de
13% do total de casos registra-
dos em São Paulo.

A aplicação da chamada
“dose zero” visa proteger as cri-
anças e não será contabilizada no
calendário nacional de vacinação
da criança, ou seja, os pais ou
responsáveis também deverão
levar as crianças aos postos para
receber a tríplice viral aos 12
meses e também aos 15 meses
para aplicação do reforço com a

tetraviral, que protege também
contra varicela.

Os municípios devem ainda
seguir realizando ações de blo-
queio diante da notificação de
casos da doença. Além disso, as
pessoas que tiverem dúvidas
quanto à imunização adequada
devem procurar um posto de va-
cinação, com a carteira vacinal
em mãos, para que um profissi-
onal de saúde verifique a neces-
sidade de aplicação da dose, que
será administrada de forma “se-
letiva”, ou seja, apenas em quem
tiver alguma pendência.

O Programa Estadual de Imu-
nização prevê que crianças e
adultos, com idade entre um ano
a 29 anos, devem ter duas doses
da vacina contra o sarampo. Aci-
ma desta faixa, até 59 anos, é

preciso ter uma dose. Não há
indicação para pessoas com
mais de 60 anos, pois esse pú-
blico potencialmente teve con-
tato com o vírus, no passado.

O Centro de Vigilância Epi-
demiológica estadual realiza
monitoramento contínuo da cir-
culação do vírus. Neste ano, até
o momento, há 5.139 casos con-
firmados no Estado; destes,
56,3% se concentram na capital,
com 2.897 casos.

Até o momento, foram con-
firmados cinco óbitos decorren-
tes da doença. No final de agos-
to foram confirmadas três víti-
mas, sendo um homem de 42
anos, da capital sem histórico de
imunização contra a doença, e
dois bebês – uma menina de qua-
tro meses, de Osasco; e um ga-

roto de nove meses, também da
cidade de São Paulo. Nesta quar-
ta-feira (25), foram confirmados
outros dois óbitos na capital:
uma mulher de 31 anos sem his-
tórico de vacinação, e um bebê
do sexo masculino de 26 dias.

A recomendação para as
mães de crianças com idade in-
ferior a 6 meses é evitar expo-
sição a aglomerações, manter
higienização adequada, ventilação
adequada de ambientes, e sobre-
tudo que procurem imediatamen-
te um serviço de saúde diante de
qualquer sintoma da doença,
como manchas vermelhas pelo
corpo, febre, coriza, conjuntivi-
te, manchas brancas na mucosa
bucal. Somente um profissional
de saúde poderá avaliar e dar as
recomendações necessárias.

Casos de homicídio, latrocínio e estupro
registram queda em agosto na Grande SP

A Região Metropolitana de
São Paulo terminou o mês de
agosto com queda nos casos e
vítimas de homicídios dolosos
e latrocínios, nos furtos e rou-
bos de veículos, bem como nos
roubos em geral e de carga. No
período, as extorsões mediante
sequestro e os roubos a banco
ficaram estáveis com nenhum
caso registrado, segundo dados
divulgados na quarta-feira (25)
pela Secretaria da Segurança
Pública.

Veja também
Estado de SP reduz homicí-

dios, latrocínios e roubos e fur-
tos de veículos em agosto

Interior paulista registra
queda em latrocínios, roubos e
furtos

O indicador de mortes inten-
cionais recuou 21,15%, passan-

do de 52 para 41, se comparado
o oitavo mês de 2018 com igual
período deste ano. As vítimas
desta modalidade também dimi-
nuíram. Com 12 a menos (de 53
para 41), a queda foi de 22,64%.
Os números são os menores da
série histórica.

Com as reduções, as taxas
dos últimos 12 meses (de se-
tembro de 2018 a agosto de
2019) caíram para 6,76 casos
e 7,25 vítimas de homicídios
dolosos a cada grupo de 100
mil habitantes da Grande São
Paulo. Os índices são os me-
nores já contabilizados pela sé-
rie história.

No mês, houve um caso e
uma vítima a menos de latrocí-
nio. Foram quatro ocorrências e
vítimas em agosto deste ano,
contra cinco no ano de 2018.

Os estupros também recua-

ram. Com 22 ocorrências a me-
nos, o indicador passou de 244
para 222 – uma queda de 9,02%.
Pela 5ª vez consecutiva, em
agosto deste ano não foram re-
gistrados casos de extorsões
mediante sequestro. É a 6ª vez
que o número fica zerado.

Furtos e roubos
Os furtos em geral aumenta-

ram 3,36% em agosto deste ano,
com 191 casos a mais que igual
período do ano passado (passou
de 5.685 para 5.876). Em con-
trapartida, os furtos de veículos
diminuíram 10,8%. Foram
1.884 ocorrências neste ano,
contra 2.112.

A tendência de queda se es-
tendeu para o indicador de rou-
bos, que no geral caiu 7,4%, pas-
sando de 5.487 para 5.081 (406
a menos), se comparado agosto

de 2018 e 2019. Os roubos de
veículo reduziram ainda mais.
Com 537 ocorrências a menos
(passou de 1.606 para 1.069), a
modalidade criminosa recuou
33,44%. O número é menor da
série histórica.

Os roubos de carga caíram
32,68%, com 138 casos em
agosto de 2019, contra 205 em
igual período de 2018. O indi-
cador de roubos a banco ficou
zerado pela 6ª vez e 2ª conse-
cutiva.

Outros indicadores
O trabalho das polícias pau-

listas na região metropolitana de
São Paulo resultou em 2.893
prisões em agosto deste ano. No
período, 148 armas ilegais fo-
ram retiradas das ruas e 556 fla-
grantes de tráfico de entorpe-
centes foram registrados.

Curso de Libras em SP está com
inscrições abertas em três módulos

A Secretaria de Estado dos
Direitos da Pessoa com
Deficiência oferece ao público
em geral os módulos básico, in-
termediário e avançado do Cur-
so de Libras, que busca ampliar
as possibilidades de interação
entre pessoas com e sem defi-
ciência auditiva por meio da Lín-
gua Brasileira de Sinais.

A ação é realizada em parce-
ria com o Centro de Tecnologia
e Inovação (CTI), uma das inici-
ativas da pasta. O curso tem to-
tal de 40 horas, com início em
outubro, e as aulas serão minis-
tradas nos períodos matutino e

vespertino.
Para ampliar a autonomia do

público com deficiência, o con-
teúdo tem o objetivo de capaci-
tar o usuário para a comunica-
ção por meio da Libras, a fim de
incluir as pessoas com deficiên-
cia auditiva que utilizam essa lín-
gua para a comunicação.

Segundo dados do último
Censo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE),
no Estado de São Paulo são
aproximadamente 9,3 milhões
de pessoas com deficiência.
Desses, 15% são pessoas com
deficiência auditiva, somando

mais de 1,8 milhão de cidadãos.
Vale destacar que a Libras não

é uma linguagem, mas sim uma
língua completa, com estrutura
gramatical própria. Ela é consi-
derada língua oficial do Brasil
desde 2002 e, de acordo com a
lei que a oficializou, possui o
mesmo status que o português.

Para os módulos intermedi-
ário e avançado, devem ser en-
viados certificados de cursos
anteriores para o e-mail  
ssabanovaite@sedpcd.sp.gov.br.
As inscrições devem ser fei-
tas por meio de um formulário
on-line.

Serviço
Curso Libras – Módulos

Básico, Intermediário e Avan-
çado

Local: Secretaria de Estado
dos Direitos da Pessoa com
Deficiência

Endereço: Av. Auro Soares
de Moura Andrade, 564 – Por-
tão 10 – Barra Funda – São
Paulo – SP

Referência: próximo à esta-
ção Barra Funda, do Metrô, da
CPTM e de ônibus

I n s c r i ç õ e s :  h t t p s : / /
f o r m s . g l e /
UgFgf8SAbWPzoxPU8

MÍDIAS
A coluna (diária) de política do cronista e jornalista CESAR

NETO vem sendo publicada desde 1993. Na Imprensa, pelo
jornal “O DIA” (3º mais antigo dos diários em São Paulo -
SP). Na Internet desde 1996, www.cesarneto.com foi um dos
sites pioneiros no Brasil. No Twitter, @CesarNetoReal  

.
C Â M A R A  ( SP )
Comemoração entre parlamentares que disputarão reeleição

2020. A aprovação da Anistia pra regularização de cerca de 750
mil imóveis dão aos partidos a esperança e a fé, em especial aos
vereadores cujas igrejas serão beneficiadas (especialmente a
Católica, as protestantes e as espíritas)    

.
P R E F E I T U R A  ( SP ) 
Comemoração do prefeito Bruno (PSDB do avô e fundador

Mario Covas) por agora já ter uma das marcas da sua gestão, coi-
sa que faltou pra que o então prefeito Haddad (PT do Lulismo)
fosse pro 2º turno na tentativa de reeleição 2016, pois não rolou
Anistia aos imóveis irregulares em 2013                      

.
A S S E M B L E I A  ( SP ) 
Deputado Arthur ‘Mamãe Falei’ (ainda no DEM ex-PFL) aguar-

da conversa com o vice-governador Rodrigo Garcia em respeito
ao partido e ao eleitorado que fez dele o 2º mais votado - quase
meio milhão de votos - após a colega Janaína (PSL), com cerca
de 2 milhões de votos. O cara não é fácil não           

.
G O V E R N O  ( SP ) 
Em plena campanha eleitoral pela Presidência 2022, João

Doria (pelo seu PSDB ‘de centro’) tá assistindo de camarote à
reação do PSL Bolsonarista contra o PSC do governador (Rio)
Witzel, que não só já é candidato à Presidência 2022 como diz
que não deve nada ao pai do vereador Carlos (ainda no PSC)         
       

.
C O N G R E S S O  ( BR )           
São tantas as respostas da pergunta mais antiga do mundo “a

quem interessa ...”, sobre o que tá rolando na Câmara dos Depu-
tados e Senado, que valores e missões do jornalismo que se pre-
za não conseguiriam responder nem em pelo menos 10 edições
sequenciais dos seus mais diversos meios e veículos                   

.
P R E S I D Ê N C I A  ( BR )
Apesar de erros monstruosos nos resultados das pesquisas de

opinião pública sobre avaliações de governantes (margem de erro
maior que o que as empresas costumam garantir), Jair Bolsonaro
precisa levar em consideração os amarelos piscantes dos semá-
foros político e Econômicos que colorem as respostas                
 

.
P A R T I D O S  ( BR )
No PSDB, o réu não expulso Aécio Neves festeja Aloysio

Nunes ser acusado por Leo Pinheiro, empreiteiro que acusou Lula
(dono do PT) de corrupções via empreiteira OAS. O deputado
federal mineiro cobra que João Doria vá pra cima do beneficiado
(via obras) José Serra (na prefeitura e governo - SP)        

.
J U S T I Ç A S  ( BR )     
O ‘sabatinado’ (no Senado) Augusto Aras tomou posse como

Procurador Geral da República. Não se vexou (envergonhou) ou
se avexou (apressou) nas explicações sobre seu camaleonismo
entre o ‘Bolsonarismo Alfa’ e as demais espécies de animais po-
líticos que habitam dos pântanos ao ‘Monte Olimpo’ ...      

.
EDITOR
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NETO foi se tornando referencial das liberdades possíveis. Re-
cebeu a “Medalha Anchieta” da Câmara Municipal de São Paulo e
o “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia Legislativa do Esta-
do de São Paulo. EMAIL cesar@cesarneto.com
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Chanceleres do Ibas
defendem reformulação

do sistema das
Nações Unidas

Em comunicado conjunto, os ministros das Relações Exteri-
ores e dos Negócios Estrangeiros do Fórum de Diálogo Índia,
Brasil e África do Sul (Ibas), reunidos na quinta-feira (26) em
Nova York, reiteraram o “firme compromisso de promover uma
arquitetura de governança internacional mais inclusiva, capaz de
responder aos desafios e participativa”.

“Em momento de desafios globais significativos e urgentes,
Índia, Brasil e África do Sul reconhecem ter objetivos comuns e
responsabilidade compartilhada em ajudar a construir um mundo
pacífico, seguro e próspero. O direito ao desenvolvimento e a
igualdade de oportunidades são meios fundamentais para atingir
tais objetivos”, diz a nota.

Os chanceleres reafirmaram que o sistema multilateral pre-
cisa ser modificado. “Como grandes democracias e nações vi-
brantes, acreditamos que as pessoas devam ser colocadas no cen-
tro de uma governança internacional inclusiva. Estamos com-
prometidos em reformar o sistema multilateral a fim de satisfa-
zer as necessidades e expectativas dos nossos povos, bem como
de responder aos crescentes desafios globais”.

Os ministros destacaram a necessidade de uma ampla refor-
ma do sistema das Nações Unidas (ONU), incluindo o Conselho
de Segurança, e seu compromisso de trabalhar juntos para a ex-
pansão do número de membros nas categorias permanente e não
permanente, para alcançar um “Conselho de Segurança mais re-
presentativo, inclusivo e equitativo”.

“Nesse sentido, os países do Ibas continuam preocupados com
o ritmo lento das negociações intergovernamentais sobre a re-
forma do Conselho de Segurança da ONU, que não produziram
progresso tangível na Assembleia Geral das Nações Unidas. Com
a aproximação do 75º aniversário da ONU em 2020, instamos
que sejam redobrados esforços para alcançar progresso nesse
tema, com vistas a uma pronta e abrangente reforma do Conse-
lho de Segurança”, diz o comunicado.

Os chanceleres também ressaltaram que a reforma de insti-
tuições de governança econômica internacional, incluindo a Or-
ganização Mundial do Comércio (OMC), e das instituições fi-
nanceiras internacionais, como o Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI), também deve ser prioridade.

Segundo o Ministério das Relações Exteriores, o Fórum de
Diálogo Índia, Brasil e África do Sul, criado em junho de 2003,
congrega as três grandes democracias multiétnicas do mundo
em desenvolvimento. O mecanismo baseia-se em três pilares:
coordenação política, cooperação setorial e cooperação com
terceiros países, implementada pelo Fundo Ibas. (Agencia Bra-
sil)

Ministros dos
Negócios do Brics

defendem mundo de
paz e estabilidade

Após sua reunião anual à margem da 74ª sessão da Assem-
bleia Geral das Nações Unidas (ONU), em Nova York, os minis-
tros dos Negócios Estrangeiros e das Relações Exteriores do
Brics (Brasil, China, África do Sul, Rússia e Índia) reafirmaram
na quinta-feira (26) seu compromisso com um mundo de paz e
estabilidade.

“Enfatizaram o papel central das Nações Unidas e seu com-
promisso de sustentar os propósitos e princípios consagrados
na Carta da ONU, de respeitar o direito internacional e de pro-
mover o desenvolvimento sustentável, a democracia, os direitos
humanos e o Estado de Direito”, diz o comunicado conjunto.

Os chanceleres destacaram o enfoque especial dado este ano
na Assembleia Geral das Nações Unidas ao tema do desenvolvi-
mento sustentável. “Os ministros reafirmaram seu compromis-
so com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e
pediram esforços redobrados para sua implementação tempesti-
va”, afirma a nota.

Na segunda-feira (23), o secretário-geral da ONU, António
Guterres, abriu o Encontro de Cúpula sobre Ação Climática, em
Nova York, destacando que o “tempo está a acabar, mas ainda não
é tarde demais” para promover mudanças que levem à sustenta-
bilidade. O encontro reuniu mais de 80 líderes internacionais de
governos, setor privado e da sociedade civil. Para Guterres, não
há mais tempo para conversas, mas sim para ação.

Segundo o Itamaraty, os ministros também enfatizaram a ne-
cessidade de uma ação internacional mais efetiva sobre mudança
do clima. “Reafirmaram o compromisso dos países do Brics com
a plena implementação do Acordo de Paris, adotado sob os prin-
cípios da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança
do Clima, incluindo os princípios de responsabilidades comuns
porém diferenciadas e respectivas capacidades, à luz de diferen-
tes circunstâncias nacionais”.

Ainda conforme a nota, os chanceleres instaram os países
desenvolvidos a apoiar os países em desenvolvimento, “inclusi-
ve honrando seus compromissos financeiros e a transferência
de tecnologia, que são os fatores mais críticos para possibilitar
a ação contra a mudança do clima”.

Segurança internacional
Os chanceleres manifestaram preocupação com os contínu-

os conflitos em várias regiões do mundo, que comprometem a
segurança e a estabilidade internacionais e reafirmaram seu com-
promisso com soluções pacíficas por meios políticos e pelo
engajamento diplomático.

“Os ministros reiteraram sua forte condenação ao terroris-
mo em todas as suas formas e manifestações em qualquer mo-
mento, em qualquer lugar e por quem quer que o tenha cometi-
do”, diz a nota. “Conclamaram esforços conjuntos para comba-
ter o terrorismo de acordo com o direito internacional e sob os
auspícios da ONU e enfatizaram a esse respeito a necessidade da
pronta adoção de uma Convenção Abrangente sobre Terrorismo
Internacional”. (Agencia Brasil)

O Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea) manteve
a expectativa de crescimento da
economia brasileira em 0,8%
para 2019 e reduziu a projeção
para 2020, de 2,5% para 2,1%.

O diretor de Macroeconomia
do Ipea, José Ronaldo de Souza
Júnior, avaliou que a demora na
recuperação da confiança da in-
dústria e a piora no cenário in-
ternacional foram os motivos
para a revisão da expectativa.

“A gente tem mencionado a
importância da confiança para as
nossas projeções macroeconô-
micas. A gente tinha feito cená-
rios melhores de confiança”,
explicou, acrescentando que

“houve uma piora bastante gran-
de em termos de cenário inter-
nacional. Isso piorou nossas pro-
jeções”.

O Ipea espera que em 2019
o setor de serviços tenha um
crescimento de 1,2%, enquanto
a agropecuária avance 0,9%. A
indústria, por outro lado, deve
cair 0,2% neste ano.

Para o ano que vem, a previ-
são é que a indústria cresça
1,6%, enquanto agropecuária e
serviços avancem 2,2%.

Os dados fazem parte da Car-
ta de Conjuntura do terceiro tri-
mestre, que também estima uma
inflação menor em 2019, redu-
zindo a previsão de 3,9% para

3,55%. Para o ano que vem, foi
mantida a expectativa de 3,9%.

A taxa básica de juros (Selic)
deve encerrar o ano em 4,75%,
segundo a previsão do Ipea, e
retornar a 5% até o fim do ano
que vem. No caso dos juros, a
redução das taxas ao redor do
mundo influencia positivamen-
te na manutenção de um patamar
historicamente baixo para a Se-
lic no Brasil.

A carta constata um cresci-
mento de 1% nos investimentos
no mês de julho, puxado pela
construção civil e a produção de
máquinas e equipamentos.

Os pesquisadores responsá-
veis pela Carta de Conjuntura

produziram também uma nota
técnica em que consideram que
a manutenção do teto de gastos
públicos é fundamental para a
retomada da economia de forma
sustentável.

“O governo precisa ter essa
noção de restrição orçamentária,
até para que as escolhas sejam
feitas”, disse o diretor do Ipea,
que reconheceu que a manuten-
ção da política é desafiadora.

O estudo alerta que os gas-
tos obrigatórios devem ocupar
94% do gasto primário total no
orçamento proposto para 2020,
o que reduz o espaço para gas-
tos discricionários e investi-
mentos. (Agencia Brasil)

Com reformas, crescimento econômico
será sustentável, diz Campos Neto

O crescimento da economia,
acompanhado de reformas, será
sustentável, diferentemente do
que ocorreu no passado. A avali-
ação é do presidente do Banco
Central (BC), Roberto Campos
Neto, que apresentou na quinta-
feira (26) o Relatório Trimestral
de Inflação.

No relatório, o BC estima
que o Produto Interno Bruto
(PIB), soma de todos os bens e
serviços produzidos no país, 
crescerá 0,9% neste ano e 1,8%,
em 2020.

Segundo Campos Neto, hou-
ve crescimento maior da econo-
mia no passado, impulsionado
por dinheiro público. “Mas foi

um voo de galinha”. Agora, des-
tacou, houve uma mudança com
maior participação do dinheiro
privado no crescimento da eco-
nomia porque não há espaço fis-
cal para mais gastos públicos e
por ter sido adotada uma política
de economia liberal. “É uma re-
cuperação gradual. E essa recu-
peração, acompanhada das refor-
mas, terá crescimento mais sus-
tentável”, disse Campos Neto.

O presidente do BC ressal-
tou que, além do andamento da
reforma da Previdência, em ou-
tras áreas há avanços que são ne-
cessários para o estímulo da eco-
nomia. Ele citou avanço em pro-
grama de venda de ativos públi-

cos, a Lei da Liberdade Econô-
mico e medidas de abertura co-
mercial, por exemplo.

Campos Neto também afir-
mou que, para o Banco Central,
“a melhor forma de contribuir
com o crescimento é manter a
inflação estável”.

Mercado de câmbio
Campos Neto enfatizou que

o câmbio é flutuante e que o pa-
pel do BC é fazer intervenções
no mercado de câmbio quando
há disfunções. “Não temos ne-
nhum dogma com relação a ins-
trumentos”, disse, explicando
que havia entendimento no pas-
sado de que todas as interven-

ções tinham que ser feitas prio-
ritariamente por meio de 
swaps (operações no mercado
futuro). Ele afirmou que o BC
pode atuar também no mercado
à vista, se julgar necessário. “Não
temos nenhuma meta para 
swap”, afirmou.

Sobre o aumento da cotação
do dólar no Brasil, o presidente
do BC explicou que uma parte
desse movimento foi reflexo da
alta da moeda no mundo. De
acordo com Campos Neto, par-
te do processo foi também pro-
vocada pela antecipação de pa-
gamentos de dívidas de empre-
sas brasileiras no exterior, como
a Petrobras. (Agencia Brasil)

Portos brasileiros têm queda na
movimentação de cargas no semestre

A movimentação no setor
portuário brasileiro apresentou
uma queda de 3,29% no primei-
ro semestre na comparação com
o mesmo período do ano passa-
do, quando foram movimentados
513 milhões de toneladas, con-
tra 530,5 milhões em igual pe-
ríodo de 2018. O balanço com
os números do setor foi apresen-
tado  na quinta-feira (26) pela
Agência Nacional de Transpor-
tes Aquáticos (Antaq).

No primeiro semestre de
2019, os terminais de uso pri-
vado responderam pela movi-
mentação de 337 milhões de
toneladas, registrando queda de
4,04%. Já os portos públicos
movimentaram 176 milhões de
toneladas, com decréscimo de
1,83%.

Segundo a Antaq, das nove
principais instalações portuá-
rias do país, oito tiveram retra-
ção na movimentação de car-
gas no primeiro semestre, na
comparação com o mesmo pe-
ríodo de 2018.

Nos terminais de uso priva-

do, a maior queda foi no Porto
de Ilha Guaíba (SC), com queda
de 37,83%; seguido pelo Porto
de Tubarão (ES), com recuo de
25,48%; depois vem o terminal
da Ponta da Madeira (MA), com
queda de 7,06%; e São Sebasti-
ão (SP), que apresentou uma pe-
quena queda de 0,55%.

Já entre os portos públicos,
a maior queda na movimentação
foi registrada no Porto de Itaguaí
(RJ), com 11,05%; seguido do
Porto de Paranaguá (PR), com
recuo de 5,93%; depois vem o
terminal de Rio Grande (RS),
com 3,93%; e o de Santos (SP),
com queda de 3,36%. Apenas o
Terminal Aquaviário de Angra
dos Reis (RJ) apresentou varia-
ção positiva de 11,40%.

As cargas mais movimenta-
das no primeiro semestre foram
os graneis sólidos, que somaram
314,6 milhões de toneladas, re-
presentando queda de 6,80% em
comparação com o primeiro se-
mestre de 2018. Depois foram
os graneis líquidos com 115,9
milhões de toneladas, o que re-

presentou incremento de 2,58%
em relação a igual período do
ano passado.

Também houve aumento, na
comparação com o mesmo pe-
ríodo do ano passo, na movi-
mentação de contêineres, de
3,72% e de carga geral, com
2,76%. No primeiro semestre
de 2019, as movimentações
foram, respectivamente, de 55
milhões e 27,3 milhões de to-
neladas.

Mercadorias
Entre as mercadorias mais

movimentadas o destaque ficou
com o milho. Nos primeiros
seis meses do ano, o setor por-
tuário nacional movimentou 9,2
milhões de toneladas de milho,
116,53% a mais do que no mes-
mo período de 2018. O petró-
leo (combustíveis) também me-
rece destaque com 102,8 mi-
lhões de toneladas movimenta-
das, aumento de 4,22% em com-
paração ao primeiro semestre do
ano passado.

As principais quedas foram

registradas na movimentação de
minério de ferro cujo recuo foi
de 8,90%, com 16,5 milhões de
toneladas a menos do que no pri-
meiro semestre de 2018, e soja
com menos 5,3 milhões de to-
neladas em comparação ao pri-
meiro semestre do ano passado,
uma redução e 8,09%.

De acordo, a agência, o re-
sultado reflete o fraco desem-
penho da economia brasileira e
a retração da economia mundi-
al. “A queda da movimentação no
primeiro semestre de 2019 foi
motivada de forma direta pelo
recuo nos embarques de miné-
rio de ferro, que é a mercadoria
de maior peso bruto movimen-
tado. O granel sólido de miné-
rio de ferro vem enfrentando
problemas desde a ponta inicial
da cadeia produtiva, devido ao
rompimento de barragens e a um
período atípico de chuvas inten-
sas na região norte do país”, dis-
se o gerente substituto de Esta-
tística e Avaliação de Desempe-
nho da Antaq, Leopoldo Kirch-
ner. (Agencia Brasil)

BC reduz previsão de crescimento
do crédito neste ano

O Banco Central (BC) redu-
ziu a estimativa para o cresci-
mento do saldo das operações
de crédito de 6,5%, previsto em
junho, para 5,7%, de acordo
com o Relatório de Inflação, di-
vulgado  na quinta-feira (26).

Segundo o relatório, essa
redução é resultado da menor
expectativa para o crédito a pes-
soas jurídicas (de crescimento
de 2,5% para retração de
0,9%), parcialmente compensa-
da pelo aumento na expansão
esperada para pessoas físicas
(de 9,7% para 11%).

A redução na estimativa de
crédito a pessoas jurídicas “foi
majoritariamente determinada
pela queda no segmento de re-
cursos direcionados” (queda
de 7% para 12%). “Essa alte-
ração é consistente com a
continuidade da perda de par-
ticipação dos bancos públicos,
sobretudo do Banco Nacional
de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), no
financiamento às empresas. O
segmento de recursos livres
às empresas também apresen-
tou dinâmica mais contida,
com a substituição de crédito
bancário por dívida fora do Sis-
tema Financeiro Nacional

(SFN), por parte de grandes em-
presas, em ritmo superior ao
esperado anteriormente, o que
justificou a revisão no cresci-
mento projetado para 2019 (de
10% para 8%)”, diz o BC.

Para o BC, os empréstimos
para pessoas físicas financia-
dos com recursos livres das ins-
tituições financeiras têm sido o
principal vetor de crescimento
do crédito no país. “A dinâmi-
ca observada nesse segmento
justifica o aumento da proje-
ção de crescimento em 2019,
de 13% para 15,5%”, destaca
o relatório. Em relação ao sal-
do financiado com recursos
direcionados para pessoas fí-
sicas, manteve-se a projeção
publicada no Relatório anteri-
or para 2019 (6%), ‘ada a evo-
lução dessa carteira até o mo-
mento (5,5% nos 12 meses en-
cerrados em agosto de 2019) e
a perspectiva de ligeira acele-
ração das concessões neste
segmento durante o segundo
semestre de 2019”.

Estimativas para 2020
Para 2020, a projeção de

crescimento do estoque do cré-
dito é de 8,1%, “desempenho
novamente liderado pelo crédi-

to às pessoas físicas (11,2%),
mas que incorpora relativa me-
lhora do crédito às empresas
(3,8%)”.

“Para as famílias, levando-se
em conta a elevação recente do
endividamento e do comprome-
timento de renda com serviços
financeiros, além da elevada
base de comparação, espera-se
expansão de 13% no segmento
de recursos livres, o que repre-
sentaria ligeiro arrefecimento
ante o resultado projetado para
2019”, afirma o BC. As opera-
ções com recursos direciona-
dos devem registrar crescimen-
to de 9%, “influenciadas, prin-
cipalmente, por melhores pers-
pectivas de vendas de imóveis
residenciais”.

“O desempenho do saldo
das pessoas jurídicas deve se-
guir limitado pelo segmento
de recursos direcionados
(projeção de queda de 5%),
em linha com continuidade da
diminuição de participação de
bancos públicos”, diz o BC.
Por outro lado, o segmento de
recursos livres deve registrar
expansão de 9,5%.

Contas externas
No Relatório de Inflação, o

BC também apresentou proje-
ções para as contas externas. A
projeção para o deficit em tran-
sações correntes, compras e
vendas de mercadorias e servi-
ços do Brasil com outros paí-
ses, em 2019 foi elevada de
US$19,3 bilhões (1% do Pro-
duto Interno Bruno – PIB), no
Relatório de Inflação de Junho,
para US$ 36,3 bilhões (2% do
PIB). Para 2020, a estimativa é
US$ 38,9 bilhões.

Quando o país registra sal-
do negativo em transações cor-
rentes precisa cobrir o déficit
com investimentos ou emprés-
timos no exterior. A melhor for-
ma de financiamento do saldo
negativo é o Investimento Di-
reto no País (IDP), porque os
recursos são aplicados no setor
produtivo.

A projeção para os ingres-
sos líquidos de IDP caiu de US$
90 bilhões, previstos em junho,
para US$ 75 bilhões (4,1% do
PIB). “Mesmo com o recuo, o
valor estimado para o IDP no
ano segue em patamar signifi-
cativamente superior ao deficit
previsto para transações corren-
tes”, destacou o BC. Para 2020,
a estimativa é US$ 80 bilhões.
(Agencia Brasil)
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A pedido do Ministério Pú-
blico Federal (MPF), o juiz
substituto João Paulo Abe, da 4ª
Vara Federal de Palmas (TO),
ampliou a quebra dos sigilos ban-
cário e fiscal do ex-governador
de Tocantins, Marcelo Miranda
(MDB), bem como de seu pai,
José Edmar Brito Miranda, e de
seu irmão, Brito Miranda Júni-
or. Os três foram presos  na
quinta-feira, em caráter  preven-
tivo, por suspeita de integrar uma
organização criminosa suposta-
mente envolvida com corrupção,
peculato, fraudes em licitações
e outros crimes.

Além de expedir três manda-
dos de prisão preventiva e 11 de
busca e apreensão de documen-
tos em endereços residenciais e
comerciais ligados aos suspei-
tos, o magistrado determinou a
ampliação da quebra dos sigilos
fiscal e bancário já determinado
em outras fases das investiga-
ções. Com isso, o juiz estendeu
o período a ser analisado, que
compreenderá todas as movi-
mentações feitas entre janeiro
de 2005 e agosto de 2019.

Para o MPF, a investigação
sobre as contas bancárias dos
três integrantes da família Mi-

randa, bem como de empresas
suspeitas de ligação com o su-
posto esquema criminoso in-
vestigado em conjunto com a
Polícia Federal (PF) e com a
Receita Federal, é necessário
para “ratificar os indícios de
lavagem de capitais, cuja conti-
nuidade perduraria até os dias
de hoje”, mesmo com as inves-
tigações já tendo se tornado pú-
blicas há tempos.

“A documentação que emba-
sa o pedido teve por fundamento
os elementos de convicção reu-
nidos a partir da celebração de
termos de colaboração premiada
homologados pelo Superior Tri-
bunal de Justiça e pelo Supremo
Tribunal Federal, instruídos por
diversos outros documentos de
corroboração, que tornaram cla-
ra a percepção de vantagens in-
devidas da ordem de centenas de
milhões de reais”, justifica o juiz
antes de mencionar a “sofistica-
ção e a blindagem patrimonial do
grupo”, suspeito de “adotar  sofis-
ticados esquemas de lavagem de
capitais”.

Em sua decisão, Abe também
decreta o afastamento do sigilo
bancário e fiscal da Construtora
Construarte Eireli; de Guilher-

me Costa de Oliveira e de Luci-
ano Carvalho Rocha. Segundo o
MPF, Marcelo Miranda, seu pai
e seu irmão fundaram a constru-
tora e a registraram em nome de
Oliveira, cuja “vida modesta não
condiz com a rotina formal de
empresário sob cuja responsabi-
lidade teriam sido assinados con-
tratos de até R$ 4 milhões, ape-
nas [durante] 2016”. Para o MPF,
Oliveira não passa de um “laran-
ja” no esquema montado pelos
integrantes da família Miranda –
que, segundo a PF, usaram de sua
influência política para “apare-
lhar o estado, mediante a ocupa-
ção de cargos comissionados
estratégicos para a atuação da
organização criminosa”.

Na decisão, o juiz ainda co-
menta que a Construarte era ad-
ministrada por Luciano Carvalho
Rocha, “provável laranja de Mar-
celo Miranda também na empre-
sa WTE Engenharia”, outra das
empresas que já vinham sendo
investigadas e contra as quais o
magistrado ampliou o afastamen-
to do sigilo fiscal e bancário.

O juiz federal também deter-
mina que a Unidade de Inteligên-
cia Financeira (antigo Coaf), do
Banco Central, verifique e apon-

te quaisquer operações suspei-
tas nas contas dos investigados
entre janeiro de 2005 e 13 de
agosto deste ano. E autoriza o
compartilhamento de informa-
ções entre os vários órgãos que
acompanham as investigações
para que possam “instruir ação
penal”.

A reportagem não conseguiu
contato com os advogados de
Marcelo Miranda, de seu pai e
de seu irmão, bem como dos
demais investigados. Por telefo-
ne, um parente do ex-governador
afirmou que, até as 13h30, a fa-
mília não tinha tido acesso ao
processo e às razões da prisão.

Casada com Marcelo Miran-
da, a deputada federal Dulce
Miranda, que não está sendo in-
vestigada, não se manifestou so-
bre a prisão de seu marido na Ope-
ração 12º Trabalho, um desdobra-
mento de outras investigações
que, segundo a PF, já obtiveram
indícios de que os suspeitos inte-
gram uma organização criminosa
responsável por causar um preju-
ízo de mais de R$ 300 milhões aos
cofres públicos. O ex-governador
foi detido no apartamento fun-
cional ocupado pela parlamentar,
em Brasília. (Agencia Brasil)

O ministro da Educação,
Abraham Weintraub, convocou
na quinta-feira (26), os diri-
gentes do ensino superior, a se
organizarem para autorregular
o setor. “A oportunidade é gi-
gantesca, vocês estão diante de
um governo liberal, que vai dar
liberdade para vocês e vai co-
brar responsabilidade das suas
ações”, disse no Fórum Naci-
onal do Ensino Superior Parti-
cular Brasileiro (FNESP).

Ao detalhar a proposta, o
ministro usou como exemplo
o mercado de capitais, que tem
regulação da BSM, órgão da
bolsa de valores que supervisi-
ona autonomamente o setor,
complementando a atuação da
Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM).

“Autorregulação é quando
você respeita os indivíduos e as
instituições legítimas se orga-
nizam coletivamente e tomam
as suas próprias decisões, pu-
nindo, em um primeiro mo-
mento, ações que não estão ali-
nhadas, e até expulsando indi-

Weintraub defende
que universidades

privadas se
autorregulem

víduos. Você mantém, nessa
primeira etapa, a autorregula-
ção, e na supervisão do Esta-
do, uma mão mais pesada para
bater”, disse Weintraub.

Os termos exatos, no en-
tanto, vão depender, de acordo
com o ministro, de uma nego-
ciação das universidades priva-
das com o setor público. “Eles
têm que se organizar e apre-
sentar uma proposta. Com base
nessa proposta, a gente vai dar
mais ou menos liberdade”, dis-
se.

Weintraub adiantou que nos
temas mais delicados deve ha-
ver mais controle do gover-
no, enquanto nas situações
menos sensíveis o setor terá
mais margem para determi-
nar as próprias regras. “[Cur-
so de] Medicina, eu acho que
tem que ter menos liberdade
porque é uma coisa nevrálgi-
ca. Um curso que é ligado a
uma coisa mais etérea pode-
ria ter um pouco mais de li-
berdade”, acrescentou. (Agen-
cia Brasil)

Autoridades e pesquisadores discutem
como combater notícias falsas

Se já é bastante disseminada
a compreensão dos prejuízos
das chamadas notícias falsas
(fake news, no termo em inglês
popularizado no país) na socie-
dade, autoridades e pesquisado-
res ainda discutem as melhores
formas de combater essas práti-
cas. O tema foi objeto de discus-
são no seminário “Fake News,
Redes Sociais e Democracia”,
realizado pela Câmara dos De-
putados e que terminou na quin-
ta-feira (26), em Brasília. 

Hoje o Brasil tem legisla-
ções sobre o tema. O Código
Eleitoral (Lei No 4.737, de
1965) tipifica como ilícito dis-
seminar conteúdo sabidamente
inverídico. A Lei 13.834 de
2019 inseriu no mesmo código
como outro crime a prática de
“denunciação caluniosa com fi-
nalidade eleitoral”, com pena de
prisão de até 8 anos . O Código
Penal (Lei No 2.848 de 1940),
embora não fale em conteúdo
falso, pontua como crimes calú-
nia, injúria e difamação, que po-
dem ser utilizados para enquadrar
mensagens enganosas que aten-
tem contra a honra de uma deter-
minada pessoa ou instituição.

No Congresso tramitam di-
versos projetos de lei que bus-
cam atacar o problema com so-
luções como criminalizar a difu-
são dessas informações ou obri-
gar plataformas digitais a fiscali-
zar e remover esses tipos de con-
teúdos . Também foi instalada

neste mês uma Comissão Parla-
mentar Mista de Inquérito sobre
o tema (CPMI das Fake News)
que visa identificar os problemas
e recomendar soluções.

Informações fidedignas
O presidente do Supremo

Tribunal Federal, Dias Toffoli,
citou casos internacionais,
como o código de conduta para
plataformas aprovado pela União
Europeia, conjunto de compro-
missos assumidos voluntaria-
mente por algumas empresas de
tecnologia e cuja implantação é
supervisionada pelas autoridades
do bloco. Outro exemplo foi a
lei alemã (apelidada de NetzDG),
que obriga plataformas a moni-
torar e derrubar conteúdos “ma-
nifestamente ilegais”, inclusive
informações relacionadas ao
que a legislação daquele país
chama de “falsificação”.

O ministro argumentou que
a liberdade de expressão e liber-
dade de informação fidedigna
são complementares. “É neces-
sário primar pela verdade e pela
produção, disseminação e com-
partilhamento de informações
fidedignas. E a principal ferra-
menta de enfrentamento das no-
tícias falsas é a educação da so-
ciedade para o uso consciente e
positivo das tecnologias de in-
formação”, defendeu Toffoli.

O magistrado citou ainda o
projeto “Painel de Checagem”,
que reúne instituições do Judi-

ciário, meios de comunicação e
entidades da sociedade civil para
difundir notícias contra a práti-
ca de mensagens enganosas e
desmentidos sobre notícias fal-
sas sobre os tribunais e cortes.
Ontem a Câmara lançou o
seu projeto de checagem.

Abordagem ampla
A advogada conselheira do

Comitê Gestor da Internet no
Brasil (CGI.Br) e integrante do
Coletivo Intervozes, Flávia Le-
févre, defendeu uma abordagem
ampla para entender o problema
e pensar soluções. A difusão de
desinformação parte da coleta
de dados de usuários, processa-
dos e utilizados para a oferta de
serviços a usuários por grandes
plataformas. Estas ganham di-
nheiro com publicidade direci-
onada e outras formas de mone-
tização dos dados pessoais e re-
gulam os fluxos de informação,
definindo condições de publica-
ção e gerindo os conteúdos, in-
clusive removendo-os. No caso
brasileiro, acrescentou, há já
leis e normas disciplinando es-
sas práticas e que poderiam
ser aplicadas por autoridades
para investigar e punir práticas
de campanhas de desinforma-
ção. Contudo, a advogada
questionou a criminalização
da prática, conforme previsto
na Lei 13.384 de 2019.

“A criminalização com pena
de 2 a 8 anos de prisão não nos

parece o melhor caminho. É pro-
blemático criminalizar o usuário
que tem acesso restrito, quem tá
na ponta. Importante é encontrar
soluções que criminalizem as
fábricas de notícia falsa, quem
faz campanha de desinforma-
ção”, defendeu Flávia.

Dono do site Migalhas e in-
tegrante do Conselho de Comu-
nicação Social (CCS) do Sena-
do Federal, Miguel Matos, rela-
tou discussões no órgão que
aprovaram recomendações crí-
ticas aos projetos de lei em tra-
mitação no Congresso. Em vez
de soluções punitivistas, o co-
legiado havia alertado para o ris-
co de violações à liberdade de
expressão e valorizado mais ini-
ciativas de educação midiática.

Contudo, Matos ressaltou
que o peso das notícias falsas nas
eleições de 2018 colocou em
xeque e trouxe novos desafios.
Com a Lei 13.834 de 2019, que
criou o ilícito de denunciação
caluniosa com finalidade eleito-
ral, os deputados teriam se adi-
antado, segundo o empresário. 

“Nós continuamos tendo
preocupação com a liberdade de
imprensa, com entendimento
de que isso se torne uma cen-
sura. O único meio de se li-
vrar disso é com educação
midiática. Checagem e instru-
mentos são importantes para
que pessoas possam divulgar
notícias verdadeiras”, comen-
tou. (Agencia Brasil)

Um dia antes de perder a va-
lidade, na quinta-feira (26), em
votação relâmpago e simbólica,
o plenário do Senado aprovou a
Medida Provisória (MP) 866/
2018, que cria a empresa públi-
ca NAV Brasil Serviços de Na-
vegação Aérea.

Na prática, a NAV Brasil é
uma divisão da Empresa Brasi-
leira de Infraestrutura Aeropor-
tuária (Infraero), que agora pas-
sará a cuidar apenas da adminis-
tração da infraestrutura aero-
portuária. Já a nova empresa,
vinculada ao Ministério da
Defesa, por meio do Coman-
do da Aeronáutica, irá imple-
mentar, administrar, operar
industrial e comercialmente a
infraestrutura aeronáutica,
destinada à prestação de servi-
ço de navegação aérea.

Quadro
De acordo com a medida

provisória, para compor seu qua-
dro de funcionários, a NAV Bra-
sil poderá contar com transfe-
rência dos empregados da Infra-
ero que trabalham com os servi-
ços de navegação aérea.

Também serão transferidos
os psicólogos que atuam na
prevenção de acidentes e in-
cidentes de tráfego aéreo; os
técnicos de equipamentos e
sistemas de navegação aérea;
os empregados de serviços
administrativos desses ór-
gãos de navegação; e os que
trabalham em serviços de
conservação em localidades
nas quais a Infraero disponha

Senado aprova MP
que cria empresa

pública NAV Brasil
apenas de órgão de navegação
aérea e não haja serviços de con-
trole de tráfego.

Estão nessa situação cerca
de 1,8 mil funcionários. Novos
empregados deverão ser contra-
tados pelas regras da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT)
com concurso público e títulos.

Temporários
Para complementar o quadro

de pessoal técnico e adminis-
trativo, a NAV Brasil poderá
contratar pessoal por tempo
determinado, segundo a Lei
8.745, de 1993. O contrato
poderá ser de quatro anos,
prorrogável por mais um ano,
no máximo. O salário poderá
ser igual ou menor que o dos
empregados existentes, e os no-
vos contratados não poderão
exercer cargos em comissão e
funções gratificadas.

Com base na reforma traba-
lhista aprovada em 2017, tam-
bém poderá haver contratações
por meio de processo seletivo
simplificado. Esses funcionári-
os poderão ser contratados por
até dois anos.

Histórico
Originalmente, a MP foi as-

sinada em dezembro do ano pas-
sado, pelo então presidente Mi-
chel Temer. A intenção é dimi-
nuir o prejuízo da Infraero, que
perdeu receita após a privatiza-
ção de aeroportos rentáveis, e
concentrar na nova empresa os
serviços que não serão privati-
zados. (Agencia Brasil)

Promulgada PEC que dá sinal verde
para megaleilão do pré-sal

O Congresso Nacional pro-
mulgou, na quinta-feira (26), em
sessão solene, parte da Propos-
ta de Emenda à Constituição
(PEC) da cessão onerosa que
autoriza o governo a realizar o
megaleilão de áreas de explora-
ção e produção do pré-sal pre-
visto para o início de novembro.

A medida é resultado de um
acordo feito ontem entre os pre-
sidentes do Senado, Davi
Alcolumbre (DEM-AP), da Câ-
mara, Rodrigo Maia (DEM-RJ)
e o ministro da Economia Paulo

Guedes, para que os trechos que
já tinham o aval de deputados e
senadores fossem levados à pro-
mulgação. “A promulgação des-
sa medida é fundamental para o
desenvolvimento do Brasil”, res-
saltou o senador Davi Alcolum-
bre  (DEM-AP), que presidiu a
sessão.

O leilão é considerado um
dos mais atrativos dos últimos
anos. O governo estima arreca-
dar, em bônus de assinatura, R$
106,5 bilhões. Desse total, R$
33,6 bilhões vão indenizar a Pe-

trobras e R$ 72,8 bilhões serão
distribuídos entre União, esta-
dos e municípios. Ainda não há
consenso sobre a distribuição
desse valor.

Pelo acordo, o governo fe-
deral se compromete a dar 3%
de sua parte – de 70% dos R$
72,8 bilhões – a estados produ-
tores, no caso, o Rio de Janeiro,
onde estão os blocos que serão
explorados. A fatia da União fica
em 67%, municípios com 15%
e estados com 15%, sendo que
Rio de Janeiro vai ganhar 3%, ou

R$ 2,1 bilhões a mais.
 “Para o Rio de Janeiro, os

3% adicionais representam re-
cursos importantes para recupe-
rar a situação fiscal do estado.
Vão dar um respiro a mais. Esta-
mos ajudando a salvar o estado”,
afirmou o senador Flávio Bolso-
naro (PSL-RJ). O senador afir-
mou, ainda, que o presidente da
Câmara, Rodrigo Maia, garantiu
que é praticamente consenso a
preservação dos 3%. “O que ain-
da se vai discutir é a destinação
dos recursos.” (Agencia Brasil)

Mancha de óleo atinge ao
menos 105 praias do Nordeste

A mancha de óleo que atin-
giu o litoral do Nordeste chegou
a mais quatro localidades, todas
no Maranhão, de acordo com o
balanço mais recente divulgado
pelo Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (Ibama),
que monitora a situação desde o
dia 2 de setembro. A mancha che-
gou a todos os estados do Nor-
deste, com exceção da Bahia. Ao
todo, 105 localidades de 48
municípios foram atingidas.

Uma investigação do Ibama,
com apoio do Corpo de Bombei-
ros do Distrito Federal, aponta

que o petróleo que está poluin-
do todas as praias seja o mesmo,
e a origem não é do Brasil.

“Esse tipo de acidente nunca
tinha acontecido aqui no Brasil.
Normalmente, as manchas de
origem desconhecida, que é o
caso dessa, são de pequeno im-
pacto e abrangem só um estado.
É a primeira vez que a gente está
vendo um acidente, sem polui-
dor conhecido, atingir tantos
estados”, disse a coordenadora
geral de Emergências Ambien-
tais do Ibama, Fernanda Pirillo.

Segundo Fernanda, o núme-
ro de localidades atingidas pelo

óleo ainda pode aumentar. “A gente
ainda está fazendo o diagnóstico.
Muitas praias ainda não foram vis-
toriadas. Pode ser que óleo seja
encontrado em outros locais, au-
mentando esse número”.

O petróleo foi encontrado
em nove tartarugas, seis delas
encontradas mortas, e em uma
ave, também morta. Segundo o
Ibama, não há evidências de con-
taminação de peixes e crustáce-
os, mas a avaliação da qualidade
do pescado capturado nas áreas
afetadas para fins de consumo
humano é competência do órgão
de vigilância sanitária.

“A gente orienta aos banhis-
tas que não tenham contato com
esse óleo e que se o encontra-
rem em alguma praia, que façam
contato com os órgãos públicos
indicando o local em que foram
encontradas”, disse a coordena-
dora. A orientação vale para pes-
cadores e demais profissionais
que atuam nas praias.

Foi encontrado óleo em lo-
cais turísticos como Porto de
Galinhas, em Ipojuca (PE); Boa
Viagem, em Recife (PE); Pipa,
em Tibau do Sul (RN); Tambaba
e Praia do Amor, em Conde (PB);
entre outras.  (Agência Brasil)
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A Dívida Pública Federal
(DPF) ultrapassou a barreira de
R$ 4 trilhões pela primeira vez
na história. O indicador, que in-
clui o endividamento interno e
externo, subiu 2,03% em termos
nominais, passando de R$ 3,993
trilhões em julho para R$ 4,074
trilhões em agosto. Os dados
foram divulgados na quinta-fei-
ra (26) pelo Tesouro Nacional.

Apesar da alta, a DPF conti-
nua abaixo do mínimo previsto
pela equipe econômica. Segun-
do o Plano Anual de Financia-
mento (PAF) da dívida pública,
divulgado em janeiro pelo Te-
souro, a tendência é que a
DPF encerre o ano entre R$ 4,1
trilhões e R$ 4,3 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) Interna (DPMFi),
em circulação no mercado naci-
onal, subiu 1,74%, passando de
R$ 3,846 trilhões para R$ 3,913
trilhões. No mês passado, o Te-
souro emitiu R$ 39,94 bilhões
a mais do que resgatou, princi-
palmente em títulos corrigidos
pela taxa Selic (juros básicos da
economia) e em títulos vincula-
dos à inflação. O estoque tam-
bém subiu por causa da apropri-
ação de juros, que somou R$
27,02 bilhões.

A apropriação de juros repre-
senta o reconhecimento gradual
das taxas que corrigem os juros
da dívida pública. As taxas são
incorporadas mês a mês ao es-

toque da dívida, conforme o in-
dexador de cada papel.

A forte alta do dólar no últi-
mo mês fez a Dívida Pública
Externa subir 9,55% em agosto.
O estoque passou de R$ 146,85
bilhões para R$ 160,87 bilhões,
motivado principalmente pela
valorização de 9,92% da moeda
norte-americana ocorrida no
mês passado.

Composição
A composição da DPF prati-

camente não mudou de julho
para agosto. A participação dos
papéis corrigidos pela Selic pas-
sou de 38,37% para 38,35% de
um mês para outro. A fatia dos
títulos prefixados (com taxas

definidas no momento da emis-
são) subiu levemente, de
31,05% para 31,44%. A partici-
pação dos títulos vinculados à
inflação passou de 26,73% para
26,06%. A parcela do câmbio,
que inclui a dívida pública exter-
na, foi a que mais subiu, de
3,85% para 4,15%.

Por meio da dívida pública,
o governo pega emprestado dos
investidores recursos para hon-
rar compromissos. Em troca,
compromete-se a devolver o di-
nheiro com alguma correção,
que pode ser definida com ante-
cedência, no caso dos títulos
prefixados, ou seguir a variação
da taxa Selic, da inflação ou do
câmbio. (Agencia Brasil)

O Conselho de Administra-
ção da Petrobras elegeu  Nico-
lás Simone para assumir a nova
Diretoria Executiva de Trans-
formação Digital e Inovação. A
nova diretoria terá que ser re-
ferendada pela Assembleia
Geral de Acionistas na próxi-
ma segunda-feira (30). Caso a
criação seja confirmada, Si-
mone poderá assumir o cargo
no dia seguinte (1º).

Segundo a Petrobras, essa
nova diretoria terá ênfase “na

Petrobras escolhe
novo diretor de
Transformação

Digital e Inovação
tecnologia da informação no
processo de mudança transfor-
macional da companhia para a
maximização da geração de va-
lor para os acionistas e o Bra-
sil”.

Nicolás Simone é enge-
nheiro de software e sistemas
pela Universidade O.R.T– Uru-
guai, e ocupou cargos de lide-
rança em empresas como Itaú-
Unibanco, Lojas Renner, ABIn-
Bev e Grupo Boticário. (Agen-
cia Brasil)

Inflação está em níveis confortáveis, diz BC
A inflação, excluídos impac-

tos temporários, está “em níveis
confortáveis”, concluiu o Ban-
co Central (BC) no Relatório de
Inflação, divulgado  na quinta-
feira(26).

No relatório, o BC apresen-
ta vários cenários para a inflação.
Para produzir esses cenários, o
BC considera projeções para a
taxa básica de juros, a Selic, e
para o câmbio.

No cenário com estimativas
do mercado financeiro para as
taxas Selic (5% ao ano no fim
de 2019 e 2020) e de câmbio
(R$ 3,90 no final deste ano e de
2020), a projeção indica que a
inflação, medida pelo Índice
Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo finaliza 2019 em

3,3% e sobe para 3,6%, 3,7% e
3,8% em 2020, 2021 e 2022,
respectivamente.

Em relação ao Relatório de
Inflação de junho de 2019, a pro-
jeção reduziu em cerca de 0,3
ponto percentual para 2019 e
2020 e 0,2 ponto percentual
para 2021.

No cenário com taxas Selic
e de câmbio constantes em 6%
ao ano e R$ 4,05, respectiva-
mente, a inflação termina 2019
3,4% e sobe para 3,6%, 3,7% e
3,9% aos finais de 2020, 2021
e 2022, nessa ordem.

Na comparação com o rela-
tório anterior, as projeções recu-
aram de 0,2 ponto percentual para
2019, 0,1 ponto para 2020 e 0,2
ponto percentual para 2021.

No cenário com taxa de câm-
bio constante (R$ 4,05) e taxa
Selic da pesquisa ao mercado
financeiro (5% ao ano), as pro-
jeções de inflação são 3,4% para
2019, 3,8% para 2020 e 3,7%
para 2021 e 2022.

Por fim, no cenário com taxa
de câmbio da pesquisa Focus
(R$ 3,90) e taxa Selic constante
(6% ao ano), as projeções de
inflação são 3,3%, 3,4% 3,6% e
4% para 2019, 2020, 2021 e
2022, respectivamente.

Meta de inflação
O BC tem que perseguir a

meta de inflação, definida pelo
Conselho Monetário Nacional.
Essa meta é 4,25% em 2019,
4% em 2020, 3,75% em 2021 e

3,50% em 2022, com intervalo
de tolerância de 1,5 ponto per-
centual para cima ou para baixo.

O principal instrumento usa-
do pelo BC para controlar a in-
flação é a taxa básica de juros, a
Selic. Quando o Copom reduz a
Selic, a tendência é que o cré-
dito fique mais barato, com in-
centivo à produção e ao consu-
mo, reduzindo o controle da in-
flação e estimulando a ativida-
de econômica.

Quando o Comitê de Políti-
ca Monetária aumenta a Selic,
a finalidade é conter a demanda
aquecida e isso causa reflexos
nos preços porque os juros
mais altos encarecem o crédi-
to e estimulam a poupança.
(Agencia Brasil)

Presidente do BC nega estudo para
mudar remuneração da poupança

Presidente do Banco Central (BC), Roberto Campos Neto
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O presidente do Banco Cen-
tral (BC), Roberto Campos
Neto, negou  na quinta-feira
(26), em Brasília, que haja es-
tudos para mudar a remuneração
da caderneta de poupança.

“Não existe nenhum estudo
de mudança de remuneração de
poupança sendo feito pelo Ban-
co Central neste momento”,
respondeu ao ser perguntado
sobre a possibilidade de troca
da remuneração pela Taxa Re-

ferencial pelo Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA).

Ele fez a afirmação durante
apresentação do Relatório Tri-
mestral de Inflação. Afirmou
que o BC acompanha apenas as
migrações de fluxos de inves-
timentos. “Acompanhamos
sempre as migrações de fluxos
de investimentos e se essa mi-
gração está sendo feita de for-
ma saudável”, disse.

Desde maio de 2012, há re-
gras diferentes para o cálculo da
poupança de acordo com o ní-
vel da Taxa Selic. Quando a Se-
lic fica igual ou acima de 8,5%
ao ano, a caderneta rende
6,17% ao ano (0,5% ao mês)
mais a TR (taxa referencial),
tipo de juro variável.

Abaixo de 8,5% ao ano, a
caderneta rende 70% da taxa
Selic, mais a variação da TR.
Com rendimento de 70% da
Taxa Selic, a poupança está
se tornando menos atrativa
porque os juros básicos es-
tão no menor nível da história:
5,5% ao ano.

Pagamentos instantâneos
O presidente do Banco Cen-

tral disse ainda que o projeto de
pagamentos instantâneos no
Brasil será concluído em 2020,
antes do Federal Reserve (ban-
co central dos Estados Unidos,
que tem previsão para 2024).
Por meio do pagamento instan-
tâneo, a ideia é que pessoas e
empresas possam transferir di-

nheiro em tempo real, sem res-
trição de horário.

As transações com dinhei-
ro em espécie ou por meio de
transferências bancárias (TED -
Transferência Eletrônica Dis-
ponível - e DOC - Documento
de Ordem de Crédito) e débi-
tos serão substituídas pelos pa-
gamentos instantâneos.

“Temos uma agenda ambici-
osa de pagamentos instantâne-
os. É possível terminar o pro-
jeto ainda em 2020”, disse
Campos Neto.

Segundo ele, há uma preo-
cupação entre bancos centrais
no mundo de fragmentação do
mercado, “com vários sistemas
isolados que não falam entre
si”. No Brasil, disse, a ideia é
ter um sistema central.

O presidente  do Banco
Central acrescentou que o
sistema de pagamentos ins-
tantâneos vai permitir reduzir
a circulação de papel moeda
no país, o que é benéfico por
questões de segurança e de
custo. (Agencia Brasil)

Pagamento de até R$ 500 do FGTS
para trabalhadores começa hoje

O pagamento de até R$ 500
por conta do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS)
começa nesta sexta-feira, (27)
para os trabalhadores nascidos
em maio, junho, julho e agosto
com poupança ou conta-corren-
te na Caixa Econômica Federal.
A Caixa Econômica Federal ini-
ciou neste mês o depósito auto-
mático para quem tem poupan-
ça, seguindo calendário de mês
de nascimento.

A Caixa já liberou o paga-
mento para as pessoas nascidas
janeiro, fevereiro, março e abril
no dia 13 deste mês. Para traba-
lhadores nascidos em setembro,
outubro, novembro e dezembro,
o pagamento será feito a partir
do dia 9 de outubro de 2019.

Segundo a Caixa, cerca de 33
milhões de trabalhadores rece-
berão o crédito automático na
conta poupança. Os clientes do
banco que não quiserem retirar
o dinheiro têm até 30 de abril de
2020 para informar a decisão em
um dos canais divulgados pela

Caixa: site, Internet Banking ou
aplicativo no celular.

Os trabalhadores que têm
conta-corrente precisam autori-
zar o crédito automático, por
meio do Internet Banking.

De acordo com a Caixa, o
crédito automático para quem
tem poupança só será realizado
para o correntista que abriu a
conta até o dia 24 de julho de
2019.

Para aqueles que não têm
conta na Caixa, o calendário co-
meça no dia 18 de outubro, para
os nascidos em janeiro, e vai até
6 de março de 2020, para os nas-
cidos em dezembro:

Para saber os valores dispo-
níveis para o saque, os canais de
recebimento e as opções de cré-
dito em conta, é só acessar
o site da Caixa e informar núme-
ro do CPF (Cadastro de Pesso-
as Físicas), do NIS (Número de
Identificação Social), do PIS
(Programa de Integração Soci-
al) ou do Pasep (Programa de
Formação do Patrimônio do Ser-

vidor Público) e a data de ani-
versário. Os saques de até R$
100 poderão ser realizados em
casas lotéricas, com apresenta-
ção de documento de identida-
de original com foto e número
do CPF. Será feita a leitura da
digital no momento do saque.
Para quem possui cartão Cida-
dão e senha, o saque poderá ser
feito nos terminais de autoaten-
dimento, em unidades lotéricas
ou correspondentes Caixa Aqui.
Quem não tem o cartão Cidadão,
deve procurar uma agência da
Caixa.

Prazo para o saque
Os trabalhadores poderão

sacar a partir do dia indicado no
calendário para início do paga-
mento, conforme a data de seu
aniversário, até 31 de março de
2020. Não haverá direito a essa
modalidade de saque nos próxi-
mos anos. Caso o trabalhador
não faça o saque até essa data, o
valor retornará automaticamen-
te para a conta do FGTS, sem

prejuízo da rentabilidade do pe-
ríodo.

Saque aniversário
Outra modalidade de saque,

válida para o próximo ano, será
o saque aniversário. Os trabalha-
dores interessados em migrar
para essa sistemática poderão
comunicar à Caixa, a partir de 1º
de outubro de 2019. Ao confir-
mar esta opção em um dos ca-
nais divulgados pelo banco, o
trabalhador deixará de efetuar o
saque em caso de rescisão de
contrato de trabalho.

Quem realizar a mudança, só
poderá retornar à modalidade
anterior após dois anos da data
da solicitação à Caixa.

Caso o trabalhador não co-
munique o interesse no tipo de
saque, a regra da rescisão será
mantida.

A decisão de migrar para a
modalidade do saque aniversá-
rio, não anula a multa de 40% em
caso de demissão sem justa cau-
sa. (Agencia Brasil)

O ministro do Turismo,
Marcelo Álvaro Antônio, come-
morou na quinta-feira (26) a de-
cisão do Congresso Nacional de
manter o veto presidencial ao
dispositivo da Medida Provisó-
ria (MP) 863 que restituiria aos
passageiros o direito de trans-
portar gratuitamente uma mala
com até 23 quilos em voos na-
cionais em aeronaves com 31
assentos ou mais.

“Agradeço ao parlamento
brasileiro, aos senadores e de-
putados, pela responsável me-
dida de manter o veto”, disse o
ministro em entrevista a veícu-
los da Empresa Brasil de Co-
municação (EBC).

Segundo o ministro, a volta
da franquia mínima de bagagem
no transporte aéreo doméstico,
sem cobrança adicional, deses-
timularia a vinda de novas em-
presas para atuar no mercado
nacional.

“Isto [a permissão para co-
brança por despacho de mala] é
fundamental para conseguirmos
atrair cada vez mais
empresas low cost [companhias
aéreas de baixo custo] e tam-
bém outras empresas que quei-
ram operar no espaço aéreo bra-
sileiro”, afirmou. “Todos sabe-
mos que só vamos conseguir
melhorar a qualidade dos servi-
ços e reduzir os preços das pas-
sagens à medida em que tiver-
mos maior concorrência.”

A obrigatoriedade das com-
panhias aéreas oferecerem aos
passageiros uma franquia míni-
ma de bagagens despachadas
foi extinta  em dezembro de

Ministro comemora
manutenção de veto
 a franquia bagagem

em avião
2016 pela Agência Nacional de
Aviação Civil (Anac) e entrou
em vigor em março de 2017.
Posteriormente, a Câmara dos
Deputados incluiu, na tramita-
ção da Medida Provisória (MP)
863, sobre autorização de até
100% de capital estrangeiro em
empresas aéreas, uma emenda
parlamentar que tentava restituir
o direito dos usuários despacha-
rem uma mala com até 23 qui-
los sem qualquer ônus.

Em junho deste ano, o pre-
sidente Jair Bolsonaro
decidiu vetar o ponto incluído
na MP 863, mantendo a cobran-
ça pela bagagem. Na ocasião, o
porta-voz da Presidência da Re-
pública, Otávio Rego Barros,
declarou que Bolsonaro agiu
por razões de interesse públi-
co, levando em conta as conse-
quências que a suspensão da
obrigatoriedade para o merca-
do nacional.

Com o veto presidencial, o
assunto voltou a ser analisado
pelo Congresso Nacional. Para
derrubar o veto e extinguir a co-
brança seriam necessários 257
votos. O total de votos contrá-
rios ao veto chegou a 247. Cen-
to e oitenta e sete parlamenta-
res se manifestaram a favor da
cobrança.

“A manutenção do veto foi
importante. Somente na China,
na Coreia e na Venezuela que [o
despacho da] bagagem não é co-
brada. Entre aspas, pois isto é
embutido no preço [total das
passagens]”, acrescentou o mi-
nistro do Turismo. (Agencia
Brasil)

O Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira (Inep) irá lançar uma série
de conteúdos em Língua Brasileira
de Sinais (Libras) no portal e
nas redes sociais do instituto para
ajudar os estudantes a se prepara-
rem para o Exame Nacional do En-
sino Médio (Enem) 2019.

De acordo com o Inep, o con-
teúdo será divulgado nos próxi-
mos dias. Os participantes rece-
berão orientações gerais para os
dias de prova, o que levar e o que
não levar, quais documentos de
identificação são aceitos, onde
encontrar material de estudo em
Libras, quais as principais datas
do cronograma do Enem, onde e
quando consultar o local de exa-
me, e por que imprimir o Cartão
de Confirmação da Inscrição.

O Inep também vai traduzir
para Libras a Cartilha do Parti-
cipante – Redação no Enem
2019. O material estará dispo-
nível em breve, para todos os

Inep lançará série de
conteúdos do Enem

em Libras
participantes, surdos ou não, e
esclarece a metodologia e as com-
petências avaliadas no texto. A car-
tilha em Libras poderá ser aces-
sada no canal do Inep, no YouTu-
be, onde já estão disponíveis os
vídeos das edições passadas.

Desde 2017, o Inep passou a
oferecer o Enem em formato de
videoprova para atender às ne-
cessidades dos participantes
com deficiência auditiva e sur-
dez que utilizam Libras como
primeira língua. Em 2018, foi
lançada a Plataforma Videopro-
va em Libras, com os enuncia-
dos das questões e opções de
respostas, em vídeo, além dos
gabaritos da avaliação. 

As provas serão aplicadas
este ano em 3 e 10 de novem-
bro. Os participantes que tive-
ram o atendimento especializa-
do em Libras aprovado terão
tempo adicional para realizar a
avaliação de até 2 horas por dia
de prova. (Agencia Brasil)
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  27/
09/2019, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED: 1D320 -  CONTRATO: 113684120757-0 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1368 IMIRIM
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA FRANKLIN DO AMARAL, Nº 1051, APARTAMENT O
N° 73,  SANTANA , SAO PAULO - SP,  CABENDO-LHE O DIREITO A UMA VAGA
INDETERMINADA  E INDIVIDUAL,SUJEITA AO AUXILIO DE MANOBRISTA,
LOCALIZADA NO SUBSOLO,

REINALDO IAMUNDO JUNIOR, BRASILEIRO, INDUSTRIARIO, CPF: 022.579.868-
90, CI: 13208832  DIVORCIADO(A) E CELIA MARIA BRAZ, BRASILEIRO,
INDUSTRIARIA, CPF 082.376.808-20 CI: 13010096 SSP   SOLTEIRO(A)

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

        27 – 30/09 – 01/10/2019

Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 1007404-86.2017.8.26.0100. A Dra. Daniela Dejuste de Paula, Juíza de
Direito da 30ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei. Faz saber a Flt Construtora e Montagens Industriais
Ltda, CNPJ 16.456.314/0001-33, na pessoa de seu representante legal e a, Fabio Augusto Guimarães de Sá,
CPF 456.533.548-48 e Leila Cristina Martins, CPF 456.533.828- 92 que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou
uma ação Monitória, objetivando a cobrança de R$ 126.076,69 (25/01/2017), referente Contrato de Arrendamento
Mercantil Financeiro, firmado em 10/07/2015. Estando os réus em local ignorado, foi expedido o presente
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado ou ofereça
embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso
de revelia, será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de setembro de 2019. 27 e 28/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.  PROC: 0046813-18.2019.8.26.0100. A Dra. CELINA
DIETRICH E TRIGUEIROS TEIXEIRA PINTO, Juíza da 15ª Vara Cível - Foro Central Cível - SP. Faz Saber
a TURISMO SACI LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.011.649/0001-00,que ALEXANDRE DANTAS
FRONZAGLIA, ação de Procedimento (Honorários Advocatícios) em fa se de CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. Estando os réus em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias úteis supra, pague o débito de R$ 43.349,34 (07/2019), a ser atualizado, sob pena de
multa de 10%, além de honorários advocatícios, também de 10% (art. 523, § 1º, do CPC), bem como penhora
e avaliação de bens. Afixado e Publique-se na forma da lei. J – 27 e 28/09

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO E INTIMAÇÃO DAS PARTES E INTERESSADOS - 6ª
VARA CIVEL - FORO REGIONAL III – JABAQUARA - COMARCA DE SÃO PAULO - Edital de 1º e 2º Leilão
de bens imóveis e para intimação do(s) executado(s)Sr. José Carlos Augusto Janela (CPF nº 014.360.708-
13), O credor fiduciário CAIXA ECONOMICA FEDERAL CEF – CNPJ sob nº 00.360.305/0001-04 E demais
interessados, em processo de Execução de Título Extrajudicial  (Despesas Condominiais) nos autos número
1018636-95.2017.8.26.0003 ação de cobrança de despesas condominiais que lhe requer o  CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO JARDIM DAS HORTÊNCIAS (CNPJ 54.605.746/0001-58).O Excelentíssimo Juiz Dr. Marco
Antônio Botto Muscari da 06ª Vara Cível Regional do Jabaquara , Estado de São Paulo, na forma da lei, FAZ
SABER que, com fundamento nos artigos 882 a 903 do NCPC e Provimento CSM nº 1625/09 do TJ/SP, e ainda
artigo335, “caput”, do Código Penal, através do GESTOR JUDICIAL RL RAICHERLEILÕES
(www.raicherleiloes.com.br), portal de leilões eletrônicos conduzido pelo Leiloeiro Oficial Senhor. Sami
Raicher, que levará a público leilão,no 1º Leilão com início no dia 07 de outubro de 2019 às 11h00min, e com
término no dia  10 de outubro  de 2019 às 11h00min,  entregando-o a quem mais der valor igual ou superior
ao da avaliação, ficando desde já designado o 2º Leilão com início no dia 10 de outubro de 2019 às 11h00min
e com término no dia 31 de outubro de 2019 às 11h00min, caso não haja licitantes no 1º Leilão, ocasião em que
os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação
(disposto no artigo 887, § 3º do CPC), dos bens abaixo descritos, conforme condições de venda constantes
no presente edital, os direitos do lote único  O IMÓVEL: APARTAMENTO No. 24 Localizado no 2ª andar do
“EDIFICIO JARDIM DAS HORTÊNCIAS”, situado á Rua Hum, s/n no , 42ª Subdistrito Jabaquara,  contendo
a  área útil ou privativa  de  65,76m2 , e a área comum de 30,678 m2 – totalizando uma área construída de
96,438m2. Correspondendo-lhe auma fração ideal no terreno de 2,227122%. O referido edifício esta construído
em um terreno já perfeitamente descrito e caracterizado na matricula 37.947, deste registro inscrito no
cadastro dos contribuintes da prefeitura Municipal Sob n. 089.400.0025(transcrição da matricula 55.524 do
8ª. CRI – OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO) O imóvel será vendido em caráter “AD
CORPUS” e no est ado de conservação em que se encontra. ÔNUS: AVERBAÇÃO SOB REGISTRO R-10
– protocolo no. 543.390 em 27/12/2010  ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, a qual figura como credor fiduciário á
CAIXA ECONOMICA FEDERAL CEF – CNPJ sob nº 00.360.305/0001-04 ( já constante nestes autos)
DÉBITO EXEQUENDO R$ 3.601,96  a ser atualizado, que será atualizado à época da alienação. DO VALOR
MÍNIMO DE VENDA DOS BENS – No primeiro pregão, o valor mínimo para a venda dos imóveis apregoados
será o valor da avaliação judicial que correspondem a R$ 435.000,00(Julho/18 – fl. 107 do laudo de avaliação
aprovado, as fls. 93 e seguintes) que será atualizada à época da alienação. No segundo pregão, o valor
mínimo para a venda dos imóveis corresponderá a 50% deste valor atualizado.  CONCURSO DE CREDORES
E DEMAIS DISPOSIÇÕES: /.COMO PARTICIPAR/.OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE: Eventuais ônus
sobre o imóvel e todas as providências e despesas relativas à transferência do bem, /PAGAMENTO e
CONDIÇÕES DE VENDA /.PAGAMENTO, COMISSÃO DO LEILOEIRO e RECIBO DE ARREMATAÇÃO
– A arrematação far-se-á mediante pagamento à vista do preço pelo arrematante através de guia de depósito
judicial (emitida pelo leiloeiro), bem como a como a comissão do leiloeiro no prazo de 24 horas da realização
do leilão (art. 884, inciso IV, do Código de Processo Civil e art. 19 do Prov. n. CSM n. 1625/2009). A comissão
devida ao Leiloeiro será de 5% (Cinco por cento) /r DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL/ (constam no site do
leiloeiro na integra)  DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Ofício Cível onde tramita
a presente ação, no escritório do leiloeiro oficial, localizado na a Alameda Lorena, 800 SALA 1504 - Jardim
Paulista, São Paulo/SP, através do telefone (11) 3099-0483 ou pelo e-mail: contato@raicherleiloes.com

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
1037519-61.2015.8.26.0100 (USUC 447) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Cinira do Carmo Mauá, Frederico Marcelo Bierbaumer, Rosa
Maria Bierbaumer, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges,
se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Eleonides Rodrigues Pavesi ajuizou ação de USUCAPIÃO,
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Jandiroba, nº 155 - Jardim Oriental - São
Paulo SP, com área de 135,00 m², contribuinte nº 089.294.0048-5, alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. J - 26 e 27/09

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0068893-20.2012.8.26.0100 (USUC 1532) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da
1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Felisbina Almeida da Silva, Afonso Martins Giesteira, réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/
ou sucessores, que Margareth Franco Leite Rodrigues ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração
de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Fontoura Xavier, nº 31 Vila Carmosina, Itaquera - São Paulo SP,
com área de 119,40 m², contribuinte nº 144.129.0003-6, alegando posse mansa e p acífica no prazo legal.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. J - 26 e 27/09

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
1064494-57.2014.8.26.0100 (USUC 831) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Andreia Morgado ajuizou ação
de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Ernesto Evans, nº 756
Vila Rosário, São Miguel Paulista - São Paulo SP, com área de 168,00 m², contribuinte nº 112.538.0027-7,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expedese o presente edital para citação
dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. J - 26 e 27/09

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL - 29ª VARA CÍVEL - Praça João
Mendes s/nº - 11º andar - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171-6000 - São
Paulo-SP - E-mail: upj26a30cv@tjsp.jus.br - Horário de Atendimento ao Público:
das 12h30min às 19h00min - EDITAL de INTIMAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc. nº
0021505-48.2017.8.26.0100. A Dra.VALÉRIA LONGOBARDI, MMª Juíza de Direito
da 29ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da lei. FAZ
SABER a RICARDO ROMEIRO PINTO (RG 19.842.546; CPF 246.136.618-50) e
JOSÉ ROMEIRO PINTO NETO (RG 25.658.020-0; CPF249.136.618-50), atualmente
em lugar incerto e não sabido, que pelo presente, expedido nos autos de CUMPRI-
MENTO DE SENTENÇA movida por HAHHAHEL SALAS PERES, na qual também
é coexecutada Maria Fernanda Romeiro Pinto Mulotto, ficam INTIMADOS, para,
no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGAR o DÉBITO de R$69.296,47
(agosto/2017), a ser atualizado e acrescido das cominações legais, SOB PENA de
ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e de HONORÁRIOS de 10% (art. 523, § 1º do CPC/
2015), os quais incidirão sobre o restante, caso pague parcialmente, prosseguindo-
se o feito com a penhora de bens e avaliação; e CIENTES que não pagando e
independentemente de penhora ou nova intimação deverá apresentar a
IMPUGNAÇÃO. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de setembro de 2019.

26 e  27/09

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento do ITAÚ UNIBANCO S/
A, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou interessar
possa que, SONIA MARIA PRATIS, na qualidade de inventariante de
ISRAEL LINDOLFO DE ABREU, brasileira, separada, técnica em
enfermagem, RG nº 3982387-SSP/SC, CPF nº 429.187.669-68, fica
intimada a purgar a mora mediante o pagamento referente a 13 (treze)
prestações em atraso, vencidas de 05/08/2018 05/08/2019, no valor
de R$49.842,59 (quarenta e nove mil, oitocentos e quarenta e dois
reais e cinquenta e nove centavos), e respectivos encargos atualizado
na data de hoje no valor de R$50.002,52 (cinquenta mil e dois reais e
cinquenta e dois centavos), que atualizado até 10/11/2019, perfaz o
valor de R$59.995,84 (cinquenta e nove mil, novecentos e noventa e
cinco reais e oitenta e quatro centavos), cuja planilha com os valores
diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi
concedido pelo ITAÚ UNIBANCO S/A, para aquisição dos imóveis
localizados na Alameda dos Aicás, nº 392, esquina com a Rua Cadineus
e Avenida Divino Salvador, apartamento nº 133, localizado no 13º
andar; e vaga indeterminada (nº 25 para efeito de identificação e
disponibilidade) da garagem coletiva, localizada no 1º subsolo, ambos
do Edifício New Wave Apartments, na Saúde – 21° Subdistrito, objetos
de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com
Força de Escritura Pública” devidamente registrados sob n°s 10 e 9
nas matrículas nºs 93.336 e 93.337. O pagamento haverá de ser feito
no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua
Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das
12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última
publicação deste. Fica a devedora desde já advertida de que, decorrido
o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome
do fiduciário, ITAÚ UNIBANCO S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei
9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de
acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São
Paulo, 24 de setembro de 2019. O Oficial. 25, 26 e 27/09
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROC. Nº 1006485-84.2014.8.26.0009. A Dra. Marcia de Souza
Donini Dias Leite, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional IX - Vila Prudente, desta Capital, na forma
da Lei. FAZ SABER a Magazine Descartáveis Lt da - ME, CNPJ nº 11.354.045/0001-80 na pessoa de seu
representante legal, que Ana Maria Domingues Bellizia ajuizou ação de Procedimento Comum, para cobrança
de R$ 115.499,17(junho/2014), referentes a débitos de locação do imóvel da R. Secundino Domingues nº 623.
Estando a ré um lugar ignorado, pelo presente edital, fica citada para em 15 dias úteis, após os 20 dias supra,
contestar a ação, sob pena de revelia (caso em que será nomeado curador especial), presumindo-se verdadeiros
os fatos alegados. Será o presente edital, afixado e publicado, na forma da Lei. 26 e 27/09
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0000497- 81.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado 
de São Paulo, Dr(a). Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER que nos autos de ação de Cumprimento de 
sentença, movida por Condomínio Residencial Parque das 
Orquideas Etapa II, foi deferida a intimação por edital do 
executado Genival Pedro Macedo CPF 289.700.711-72, que 
se encontra em lugar ignorado, da penhora havida sobre o 
apto. 111, 11º andar, bloco 13, do Condomínio Residencial 
Parque das Orquídeas Etapa II, sito na Rua Jaracatiás, 635 
Jd. Umarizal, matrícula 194.229 no 11º CRI/SP. Passando a 
fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 dias para impugnação. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 26 de agosto de 2019.                                [26,27] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1006698-56.2015.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível,do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Sampaio Alves Mascari Bonilha, na 
forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) EDSON CAVALHEIRO, RG 14168373, CPF 049.874.238-55, que lhe foi proposta uma 
ação de Monitória por parte de Maria Albina Pires Dias Afonso, visando a cobrança dos alugueres e encargos locatícios 
vencidos de 05/12/2014 a 29/04/2015, no importe de R$ 6.684,62, referente ao imóvel da Rua Israel da Fonseca, 28, 
Apto. 14, Sapopemba, São Paulo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, efetue o pagamento da quantia especificada, devidamente atualizada, hipótese em que ficará isento 
de custas e de honorários advocatícios ou apresente embargos ao mandado monitório. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de junho de 2019.                               [26,27] 

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Proc.nº 0083233-56.2018.8.26.0100. O Dr. Regis de Castilho Barbosa
Filho, Juiz de Direito da 41ª Vara Cível Central da Capital-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a co-executada
Sun Já Cho, CPF 593.135.018-72, que nos autos do Cumprimento de Sentença, requerido por Banco do Brasil
S/A, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, intimada fica para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, efetuar o pagamento da importância de R$ 267.577,22 (25/04/2019 – fl.48/49), devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (art. 523 e §§ do CPC).
Ficando ciente ainda, que nos termos do art. 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que a coexecutada, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente sua impugnação. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo, 16.09.2019.

1. Data, Horário e Local: Aos 25/09/2019, às 15h, na sede da ORVR – Empreendimentos e Partici-
pações Ltda., sociedade limitada com sede em São Paulo/SP, na Avenida Mercedes, nº 241, sala 1, 
Alto da Lapa, CEP 22640-100, CNPJ/ME n.º 20.433.141/0001-05, (doravante a “Sociedade”). 2. Con-
vocação: Dispensada a convocação nos termos do disposto no artigo 1.072, § 2°, da Lei n° 10.406/02 
(“Código Civil Brasilero”), em razão de estarem presentes a totalidade das quotistas da Sociedade. 3. 
Presenças: Sócias representando a totalidade do capital social da Sociedade. 4. Mesa: Presidente e 
Secretário - Carlos Augusto Ramaciotti. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução de capital da So-
ciedade, nos termos do Artigo 1.082, II, do Código Civil Brasilero. 6. Deliberações: Inicialmente foi pro-
posto pelo Sr. Presidente que a presente ata fosse lavrada de forma sumária, o que foi aprovado pela 
unanimidade das sócias presentes. Passou-se, então à deliberação da matéria integrante da ordem do 
dia. A unanimidade das sócias presentes aprovaram: (i) a redução do capital social da Sociedade, por 
ser considerado excessivo em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do Artigo 1.082, II, do Códi-
go Civil Brasilero, dos atuais R$ 3.911.523,00 representados por 3.911.523 quotas, com valor nominal 
de R$ 1,00 cada, totalmente subscritas e integralizadas, para R$ 1.500.896,00 representados por 
1.500.896 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada, mediante o cancelamento de 2.410.627 quotas, 
com valor nominal de R$ 1,00 cada, realizado de forma proporcional à participação de cada quotista 
no capital social da Sociedade (“Redução de Capital”). (ii) que o pagamento, a título de restituição do 
valor das quotas correspondente à redução do capital social da Sociedade dar-se-á mediante (i) a res-
tituição aos sócios, nas proporções de suas participações no capital social da Sociedade, da proprieda-
de de 50% do prédio localizado na Rua Sumidouro, nº 138, no bairro de Pinheiros, em São Paulo/SP, 
registrado sob a matrícula nº 49.097 do 10º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do 
estado de São Paulo, no valor total de R$ 2.410.626,50; e (ii) o pagamento, em moeda corrente nacio-
nal, de R$ 0,25 à sócia Vilma Cerri Ramaciotti; de R$ 0,08 às sócias Maria Helena Ramaciotti da Silva 
e Maria Lucia Ramaciotti Mansano e de R$ 0,09 ao sócios Carlos Augusto Ramaciotti. (iii) autorizar os 
administradores da Sociedade a tomar todas as medidas necessárias à efetivação das matérias apro-
vadas nesta Reunião, principalmente a publicar o extrato desta Reunião de Quotistas para cumprimen-
to do Artigo 1.084, § 1º do Código Civil. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi 
suspensa para lavratura da presente Ata que, lida, foi por todos assinada. São Paulo, 25 de setembro 
de 2019. Carlos Augusto Ramaciotti - Presidente e Secretária. Sócios: Vilma Cerri Ramaciotti; Ma-
ria Helena Ramaciotti da Silva; Maria Lucia Ramaciotti Mansano; e Carlos Augusto Ramaciotti.

ARS em 25/09/2019

ORVR – Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº: 20.433.141/0001-05 | NIRE: 35228474221

Libra Taurus Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 22.020.139/0001-30 - NIRE nº 35.229.066.193

Extrato da 2ª Alteração do Contrato Social 
Pelo presente instrumento: Ricardo Krakowiak, brasileiro, RG nº 22.834.426-8 SSP/SP e CPF nº 253.725.858-46; e Vanessa Schwartzman Krakowiak, 
brasileira, RG nº 18.287.577-5 SSP/SP e CPF nº 248.834.818-08; únicos sócios da “Libra Taurus Empreendimentos e Participações Ltda.”, tendo sua 1ª alteração 
arquivada na JUCESP sob nº 590.058/18-6 em 19/12/2018, resolvem entre si e na melhor forma de direito deliberar o quanto segue: 1. Nos termos do arti-
go 1082, II, do Código Civil Brasileiro Lei 10.406/2002, decidem reduzir o capital social da sociedade na importância de R$ 285.000,00 passando o mesmo, 
assim, de R$ 2.476.791,00 para R$ 2.191.791,00 com o cancelamento de 285.000 quotas de valor nominal R$ 1,00 cada, proporcionalmente à participação 
de cada sócio no capital social, ou seja, cancelamento de 259.800 quotas detidas por Ricardo Krakowiak e de 25.200 quotas detidas por Vanessa Schwart-
zman Krakowiak, sendo os valores correspondentes à redução pagos conforme a seguir: (1.1) ao sócio Ricardo Krakowiak mediante o pagamento de R$ 
259.800,00 em moeda corrente nacional; e (1.2) à sócia Vanessa Schwartzman Krakowiak mediante o pagamento de R$ 25.200,00 em moeda corrente 
nacional. Diante das deliberações ora tomadas, a Cláusula 4ª do Contrato Social passa a ter a seguinte redação: “Cláusula 4ª: O Capital Social subscrito e 
totalmente integralizado pelos sócios é de R$ 2.191.791,00 representado por 2.191.791 quotas de valor unitário nominal R$1,00 (um Real), assim distribu-
ídas: - Ao sócio Ricardo Krakowiak, 1.997.991 quotas, no valor unitário nominal de R$1,00 perfazendo o montante de R$ 1.997.991,00 do Capital Social; 
e - À sócia Vanessa Schwartzman Krakowiak, 193.800 quotas, no valor unitário nominal de R$1,00 perfazendo o montante de R$ 193.800,00 do Capital 
Social.” 2. Decidem os sócios, ainda, alterar a cláusula Oitava de modo que passe a ter a seguinte redação: “Cláusula 8ª: O exercício social corresponde 
ao ano civil. Ao fi nal de cada exercício levantar-se-á o Balanço Geral da Sociedade, apurando-se os resultados que somente serão distribuídos aos sócios 
após deliberação específi ca para este fi m e após dedução dos encargos eventualmente incidentes, na forma da legislação aplicável. Os sócios poderão 
deliberar distribuir lucros referentes a períodos inferiores a 1 ano com base nos resultados apurados em Balanços Intermediários, levantados com obser-
vância da legislação comercial e fi scal, que não poderão se referir a período inferior a 30 dias.” Por fi m, deliberam os sócios Ricardo Krakowiak e Vanessa 
Schwartzman Krakowiak, já qualifi cados, consolidar o Contrato Social que encontra-se arquivado na sede da companhia. E, por estarem assim justos e 
contratados, assinam este instrumento em 3 vias, de igual teor e para um só efeito, juntamente com 2 testemunhas abaixo, a tudo presentes. São Paulo, 
24/09/2019. Ricardo Krakowiak; Vanessa Schwartzman Krakowiak. Testemunhas: Ana Paula Pezza Passi Rosana Rodrigues Muniz - RG nº 30.194.787-9 
SSP/SPRG nº 25.157.453-2 SSP/SP; CPF nº 286.691.548-89 CPF nº 180.034.698-05. Visto do advogado: Anna Maria Bianco Giannetti - OAB/SP 172.674.

Alto Alegre Agro S.A.
CNPJ 32.075.683/0001-32 – NIRE 35.300.528.221

Extrato Ata da 1ª Assembleia Geral Ordinária
Aos 14/08/2019, às 09 horas, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Presidência: 
Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo; Carlos Alberto Lanza: Secretário. Aprovaram: 1) As de-

DOESP e no jornal O Dia SP. 2) 
-

3) 
Jucesp nº 

CNPJ 04.859.784/0001-69 – NIRE 35.300.188.659

Aos 16/08/2019, às 9 horas, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo a pre-
sidência Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo; Secretário: Lincoln Malheiro Junqueira Figueiredo. 
Aprovaram: 1)
dia 10/08/2019 no DOESP e no jornal O Dia SP. 2) 

3) 

EVOLUSERVICES 
MEIOS DE PAGAMENTOS LTDA.
CNPJ 04.556.068/0001-02 - NIRE 35.218.218.337

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - REUNIÃO DE SÓCIOS
Ficam convocados os senhores sócios da Evoluservices Meios de
Pagamentos Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 04.556.068/0001-
02 (“Sociedade”), para participar da Reunião de Sócios da Socieda-
de, que se realizará no dia 7 de outubro de 2019, às 10h30 horas, em 
primeira convocação, e, em segunda convocação, às 11h30 horas do 
mesmo dia, na sede da Sociedade, localizada na cidade de São Pau-
lo, estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 2.202, conjunto 32, 
Bela Vista, CEP 01310-300, para tratar da seguinte ordem do dia: 
discussão e deliberação sobre (i) a proposta de destituição da admi-
nistradora da Sociedade Sra. Vânia Maria de Oliveira; (ii) a proposta 
de eleição de novo membro da administração da Sociedade; e (iii) 
a proposta de exclusão da sócia Sra. Vânia Maria de Oliveira, nos 
termos do artigo 1.085 do Código Civil vigente e da Cláusula Vinte 
do Contrato Social da Sociedade, em virtude da prática de atos de 
inegável gravidade, que colocam em risco a continuidade da So-
ciedade, tais como, dentre outros (iii.i) a inviabilização de novos 
projetos, da implementação de melhorias e reformas necessárias; 
(iii.ii) a negociação de valores para a venda do controle da Socie-
dade sem o consentimento dos sócios; (iii.iii) interesses escusos na 
retenção e liberação de distribuição de lucros; (iii.iv) desrespeito 
aos sócios e às regras de governança; (iii.v) asfixia de caixa e revo-
gação de procurações; e (iii.vi) atuação em conflito de interesses.

São Paulo, 27 de setembro de 2019.
Jean Luc Senac - Administrador

Citação - Prazo 20 dias- Processo: 1010853-34.2017.8.26.0009. O Dr. Luis Gustavo Esteves 
Ferreira, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional IX - Vila Prudente. Faz Saber a Pierplast 
Indústria E Comercio Ltda. - ME, CNPJ 63.047.112/0001-18, na pessoa de seu representante legal, 
que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação de Cobrança com 
Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 81.213,53 (10/2017), corrigidos 
e acrescido de encargos legais, referente ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica 
do imóvel situado na Rua Dona Luísa de Paiva Dias, nº 150, Jardim Silveira, São Paulo, SP, Cliente 
010013196 - Instalação BTE0015988. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por 

em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato 
 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de junho de 2019.               B 27 e 28/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0100337-79.2009.8.26.0002 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio 
Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PCR COMÉRCIO FERRAGENS ELÉTRICAS 
E HIDRÁULICAS LTDA, EM NOME DE SEU SÓCIO, CNPJ 05.979.996/0001-42, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Santil Comercial Elétrica Ltda, objetivando declarar 
a inexigibilidade da duplicata nº 1104 no valor de R$2.310,00, condenando-se a ré ao pagamento de 
R$11.500,00, referente a danos morais, bem como a custas honorários e demais cominações, tendo a 
autora ajuizado med. Cautelar, cuja liminar foi deferida. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a 

revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (art. 344 do NCPC), sendo 

Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 

presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de agosto de 2019.                 B 27 e 28/09

Citação Prazo 20 dias Processo 1005410-05.2017.8.26.0009. A Dra. Fabiana Pereira Ragazzi, Juiz de Direito 
da 1ª Vara Cível - Foro Regional IX - Vila Prudente. Faz Saber a Trol Distribuição de Brinquedos Ltda Me, 
CNPJ 05.809.293/0001-76, na pessoa de seu representante legal, que Pretty Criações Ltda. Me, ajuizou uma 
Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ R$ 39.856,39 (abril/2017), acrescidos de juros e correção 
monetária, representado pelos cheques nºs 000051, 000052, 000053, 000054 e 000055, sacados contra o  
Banco Santander S/A., agência nº 0696, conta corrente nº 1301371-5, os quais foram devolvidos pela alínea 

30 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído 
à causa (Art. 701 do NCPC), que a tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno 
direito o título executivo judicial, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), 
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE LUCIA 
TORRES GIULIANI, REQUERIDO POR MARCIA GIULIANI - PROCESSO Nº 1091198-68.2018.8.26.0100. O 
MM. Juiz de Direito da 10ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Paulo 
Nimer Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem 
que por sentença proferida em 26/06/2019, transitada em julgado em 20/08/2019 foi decretada a INTERDIÇÃO 

Giuseppe Torres e Trisciuzzi Maria, portadora de Demência na Doença de Alzheimer, de início tardio, sem 
sintomas adicionais, moderadamente grave (CID10:F01.0), declarando-a absolutamente incapaz de exercer 
pessoalmente os atos da vida civil, relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial e nomeada 
como CURADORA, em caráter DEFINITIVO, a senhora Marcia Giuliani, portadora do CPF. 072.253.398-50 e 

forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de setembro de 2019.    B 27/09

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006221-05.2016.8.26.0007/01 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander Marcondes França Ramos, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ENIVAL ROCHA PATRÍCIO, Brasileiro, Solteiro, Aeroviário, RG 17945845, CPF 114.398.498-62, 
que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de Condomínio Residencial Pêssego. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, 
acerca da penhora que recaiu sob o Apartamento nº 74, em construção, localizado no 07º andar ou 8º pavimento do Bloco A, do 
Condomínio Residencial Pêssego, situado à rua Baixada Santista, sem número, no Distrito de Itaquera, contendo a área útil de 
69,970m2, área comum de 25,3206m2, área total de 94,2956 e uma fração ideal no terreno de 0,72911%, correspondendo-lhe 
o direito ao uso de uma vaga na garagem coletiva. Cadastro Contribuinte, (maior área) 114.092.0002-6 e 114.092.0008-5. 
Averbação 2 em 02/06/2000. Pelo instrumento particular com força de escritura pública datado de 05/11/1999, e Aditado por 
outro instrumento da mesma data, a Cooperativa Habitacional dos Associados da APCEF/SP, já qualificada, cedeu e transferiu 
a Enival Rocha Patrício, todos os direitos e obrigações decorrentes do compromisso de venda e compra registrado sob números 
10/mat 7.547 e 12/mat. 7.548, mencionadas na Av. 1 da matrícula nº 160.582 e da presente, tendo por objeto o imóvel em 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001683-36.2019.8.26.0704 
A MM. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo,  
Dra Clarissa Rodrigues Alves, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a P.S. PADILHA REPRESENTAÇÃO 
DE PEÇAS AUTOMOTIVAS - EPP, CNPJ 13.382.964/0001-93 e PAULO CÉSAR PADILHA,  
CPF 334.007.718-56 que o Banco Santander (Brasil) S/A, iniciou cumprimento de sentença, objetivando 
receber o pagamento da condenação R$ 248.113,66 (22/03/2019), bem como as custas, honorários e 
demais cominações, referente a cédula de crédito bancário operação 2071000000550290153. Estando 
os executados em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que pague o débito, 
corrigido até a data do pagamento, ou ofereça impugnação, sob pena de multa de 10% e, também, 
de honorários de advogado de 10% (art. 523, § 1º do CPC) e expedição de mandado de penhora 

 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de julho de 2019.                  B 27 e 28/09

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO 30 DIAS Processo nº 0001164-71.2012.8.26.0004 A Dra. Lucia Helena 
Bocchi Faibicher, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional IV - Lapa, na forma da Lei. Faz Saber a 
Auto Posto RM Ltda, CNPJ 48.254.908/0001-58, na pessoa de seu representante legal e a Wilson Pereira 
Júnior, CPF 283.425.918-67 e José Eduardo Mendes Nogueira Povoas, CPF 271.358.048-05, que Banco 
Bradesco S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 296.825,15 
(30.01.2012), referente ao inadimplemento da Cédula de Crédito Bancário nº 3.235.438. Estando os 

supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários 

o prazo supra, para que ofereçam embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o 

requererem o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros 

presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004920-89.2017.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Adaisa 
Bernardi Isaac Halpern, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Lilian Rosana Loureiro de Souza, CPF 
115.670.728-52, que ESP Escola Penhense Ltda - Epp, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, 
para cobrança de R$ 20.500,15 (maio/2017), referente ao inadimplemento das mensalidades, apostilas e 
outras taxas pertinentes a educação, no período de 15/10/2012 à 28/12/2013. Estando a executada em local 

sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba 

embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o 

em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de agosto de 2019.                 B 27 e 28/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006828-87.2017.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULO DE TARSSO 
DA SILVA PINTO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSE JOÃO DA SILVA, CNPJ 22.363.453/0001-15, que lhe 
foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São 
Paulo S.A.,CNPJ, 61.695.227/0001-93, visando à cobrança de faturas relativas ao fornecimento de energia elétrica, 
decorrentes da instalação nº 58430466, vencidas no período de agosto/2015 a junho/2016 e setembro/2016, no valor 
total de R$ 90.961,43 (atualização monetária, juros de mora 1% ao mês, multa penal 2%), além de custas, despesas 
processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 

decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de agosto de 2019.                 B 27 e 28/09

Processo 0062313-27.2019.8.26.0100 (processo principal 0121777-26.2012.8.26.0100) Este juízo  
FAZ SABER a Gabriel e Campos Intermediação de Negocios Ltda, domiciliado em local incerto e não  
sabido, que por este Juízo tramita uma ação em fase de Cumprimento de Sentença, movida por Fundação 

termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de  
 

R$ 11.520,84 (agosto/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 

 
            B 27 e 28/09

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL - 44ª VARA CÍVEL - Praça João
Mendes s/nº - 14º andar - sala nº 1400/1414 - Centro - CEP 01501-900 - Fone:
(11) -  São Paulo-SP - E-mail: upj41a45@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO.
Prazo: 20 dias. Proc. nº 0026954-16.2019.8.26.0100.  O Dr. GUILHERME MA-
DEIRA DEZEM, MM. Juiz de direito da 44ª Vara Cível do Foro Central - Comarca
da Capital/SP, na forma da lei. FAZ SABER a SABINO SANTOS ANDRADE
(CPF001.737.635-10), atualmente em lugar incerto e não sabido, que pelo pre-
sente, expedido nos autos de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movido por ICOMON
TECNOLOGIA LTDA., fica INTIMADO para, no prazo de 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, pagar o débito de R$4.501,98 (abril/2017) a ser atualizado e
acrescido das cominações legais, SOB PENA de ACRÉSCIMO de MULTA de 10%
e de HONORÁRIOS de 10% (art. 523, § 1º do CPC/2015), os quais incidirão
sobre o restante, caso pague parcialmente, prosseguindo-se o fei to com a
penhora de bens e avaliação, e CIENTE de que não pagando e independente-
mente de penhora ou nova intimação deverá apresentar a IMPUGNAÇÃO, no
prazo de 15 dias após transcorrido o prazo para pagamento. Será o presente
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 17/09/2019.

27/09 e  01/10

Ligue:

3258-1822
3258-0273

Tesouro lança tecnologia
que dispensa Guia de

Recolhimento da União
No início de outubro, o cidadão terá uma alternativa para qui-

tar taxas de serviços públicos sem imprimir boletos. O Tesouro
Nacional lançou o PagTesouro, plataforma de pagamentos que
gradualmente substituirá a tradicional Guia de Recolhimento da
União (GRU) por um sistema eletrônico e instantâneo.

O primeiro órgão a adotar o PagTesouro será a Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (Anvisa). A partir de 7 de outubro, todas
as pessoas jurídicas que precisarem usar os serviços prestados
pela agência poderão pagar as taxas por meio de débito online,
usando a plataforma.

Os serviços da Anvisa a serem pagos pelo sistema eletrônico
estão disponíveis no Sistema Solicita e incluem registro de alimen-
tos, avaliações toxicológicas e certificações de boas práticas. Aos
poucos, outros serviços serão incluídos no PagTesouro, até
totalizar o pagamento de cerca de 90 mil petições por ano por meio
da ferramenta.

Além de reduzir a burocracia, o sistema permitirá a compensa-
ção instantânea dos pagamentos à agência. Atualmente, o
processamento dos boletos da GRU demora dois dias, período no
qual o cliente precisa esperar a conclusão do serviço.

A inovação foi desenvolvida pela Secretaria de Governo Digi-
tal do Ministério da Economia, pelo Serviço Federal de
Processamento de Dados (Serpro), em parceria com o Banco do
Brasil (BB) e a própria Anvisa. Num primeiro momento, o
PagTesouro será oferecido apenas aos clientes do BB, por causa
do convênio entre a instituição financeira e o Tesouro Nacional.
No entanto, segundo o Ministério da Economia, o sistema será
expandido para outros órgãos federais e outras instituições finan-
ceiras. (Agencia Brasil)

Petrobras deixará de
atuar em distribuição
e transporte de gás

O Conselho de Administração da Petrobras aprovou a atuali-
zação das estratégias para seu novo planto, válido para o período
de 2020 a 2024, que está em fase de elaboração e será integrado ao
plano estratégico da empresa. O novo plano detalhará o planeja-
mento operacional e financeiro para os próximos cinco anos e será
divulgado ao mercado assim que for aprovado pelos órgãos da
companhia. A Petrobras deixará de atuar integralmente na distri-
buição e transporte de gás e sairá também dos negócios de fertili-
zantes, distribuição de GLP e de biodiesel.

O presidente da Petrobras, Roberto Castello Branco, disse que
a companhia se dedicará à exploração e produção de petróleo em
águas profundas e será menos endividada. “A nova Petrobras
agrega, desde já, a transformação digital como uma poderosa ala-
vanca para a realização de ganhos de produtividade e redução de
custos”, afirmou.

O objetivo agora é ser a melhor empresa de energia na geração
de valor para o acionista, com foco em óleo e gás e com segurança,
respeito às pessoas e ao meio ambiente, diz a Petrobras.

Na reunião de quarta-feira (25), o conselho ajustou a estratégia
da empresa, definindo as ações por segmento de negócio, tendo
em vista o foco no core business  [núcleo do negócio] e a geração
de valor para o acionista.

Na área de exploração e produção, o foco é atuar em águas pro-
fundas e ultraprofundas na exploração de óleo e gás, buscando efici-
ência operacional e focando no fator de recuperação e parcerias.

No setor de gás e energia, a estatal vai atuar de forma compe-
titiva na comercialização do gás próprio, além de sair integralmen-
te da distribuição e do transporte de gás, como é feito atualmente.

A Petrobras pretende ainda atuar de forma competitiva nas
atividades de refino, logística e comercialização de derivados cm
foco nas operações na Região Sudeste. (Agencia Brasil)
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
São Paulo / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de 27/
09/2019, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:B50558 -  CONTRATO: 302354050782-8 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0235-SE
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA DESEMBARGADOR RODRIGUES SETTE, N°365,
APARTAMENTO 82, 8° ANDAR , BLOCO 8, , JARDIM PERI, EDIFICIO SAFIRA,
CONJUNTO RESIDENCIAL PEDRA BRANCA , SUBDISTRITO SANTANA - SÃO
PAULO – SP. CACBENDO-LHE DIREIT O A UMA VAGA INDIVIDUAL  E
INDETERMINADA, LOCALIZADA NO ESTACIONAMENTO COLETIVO DO REFERIDO
CONDOMINIO.

SERGIO ANTONIO PIRES, BRASILEIRO, METROVIARIO, CPF: 661.546.698-87, CI:
6.310.575 SSP CASADO(A) COM MARIA OLIVIA DOS SANTOS PIRES , BRASILEIRO,
FUNCIONARIA PUBLICA MUNICIPAL, CPF 001.188.918-71 CI: 8.074.493 SSP
CASADO(A)

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

              27 - 30/09 e 01/10/2019

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM(NS) IMÓVEL(IS) E PARA
INTIMAÇÃO DA EXECUTADA: VILA EMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. CNPJ 56.561.525/
0001-50, na pessoa de seu representante legal e demais interessados, expedido na Ação de Conhecimento
em fase de Cumprimento de Sentença, Processo Digital nº 1050520-50.2014.8.26.0100 ajuizada por
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SARDENHA, CNP 07.571.088/0001-40. O MM Juiz de Direito da 4ª Vara Cível
do Foro Central/SP, DR. SIDNEY DA SILVA BRAGA, FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa que a Gestora Oficial CHRISTOVÃO GESTÃO E APOIO
EMPRESARIAL LTDA., representada por seus leiloeiros judiciais, Christovão de Camargo Segui, OAB/SP
91.529 e Luiz Carlos Levoto, inscrito na JUCESP sob o nº 942, levará a leilão eletrônico o(s) bem(ns)
imóvel(is) abaixo descrito(s) no sítio www.leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem: DO(S)
BEM(NS) IMÓVEL(IS): • LOTE I: A VAGA DE GARAGEM Nº 21M, localizada no 1º subsolo do
empreendimento denominado “CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SARDENHA”, com entrada pela Rua Conde
Amadeu Barbelini nº 227, na Vila Ema, MATRÍCULA 164.357, do 6º CRI/SP. CONTRIBUINTE: 117.311.0116-
2. DOS ÔNUS: 1-) Av.1/M.164.357 (05-05-2005): Há débitos inscritos na Dívida Ativa à título de IPTU/TAXAS,
exercício de 1993, aviso/auto nº 010. 2-) Av-3/M.164.357 em 01/09/2015: Penhora exequenda; 3-) Há débitos
de IPTU - Exercício Atual 2019. CONTRIBUINTE: 117.311.0116-2: R$ 261,40. Há débitos de IPTU Exercício
Anteriores 2012 a 2018; Há Débitos de IPTU/CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA/TRSD: R$ 3.158,67. Total
de débitos: 07 (conf. pesquisa ao sítio da PMSP aos 17/09/2019) 4-) Há Débitos por SQL Exercícios 2012 a
2015: Dívida Ativa Execução. 2016 a 2018: Dívida Ativa Amigável. DO VALOR DO DÉBITO DA VAGA 21M:
R$ 5.897,56 (até 18/09/2019, conf. planilha do credor) DO VALOR ATUALIZADO DA AVALIAÇÃO GARAGEM
21M: R$ 29.345,09 (até setembro/2019). LOTE II: A VAGA DE GARAGEM Nº 22M, localizada no 1º subsolo
do empreendimento denominado “CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SARDENHA”, com entrada pela Rua Conde
Amadeu Barbelini nº 227, na Vila Ema, no 26º Subdistrito Vila Prudente. Matrícula nº 164.358, do 6º CRI/SP.
Contribuinte: 117.311.0117-0 (conf. fls. 414 do proc. digital). DOS ÔNUS: 1-) Av.1/M.164.357 (05-05-2005):
Há débitos inscritos na Dívida Ativa à título de IPTU/TAXAS. Há Débitos de IPTU Exercício 2019: R$ 261,40.
Há Débitos de IPTU Exercícios Anteriores de 2012 a 2018. Há débitos de IPTU/CONTRIBUIÇÃO DE
MELHORIA/TRSD: R$ 3.158,67, Total de Débitos: 07. Nº da Dívida Ativa: 507.829.6/17-4 ajuizadas Há
Débitos por SQL Exercícios 2012 a 2015: Dívida Ativa Execução. 2016 a 2018: Dí vida Ativa Amigável; 4-)
Penhora exequenda não averbada à margem da matrícula 164.358 do 6º CRI/SP. DO VALOR DO DÉBITO
DA VAGA 22M: R$ 5.897,56 (até 18/09/2019, conf. planilha do credor) e que será atualizado à época dos
leilões. DO VALOR ATUALIZADO DA VAGA DE GARAGEM 22M: R$ 26.773,53 (até setembro/2019. DO
VALOR TOTAL DAS VAGAS DE GARAGENS: R$ 56.118,62 (até setembro/2019). DO VALOR GERAL DOS
DÉBITOS: R$ 58.938,74 (atualizado até 18/09/2019). DAS DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão/Praça
começará em 08/10/2019, às 15h00 min. e terminará em 11/10/2019, às 15h00min. O 2º Leilão/Praça
começará em 11/10/2019, às 15h01min e terminará em 22/11/2019, às 15h00min. DAS CONDIÇÕES DE
VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º
leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação, atualizado pelos índices
adotados pelo TJSP. desde o laudo (2º leilão). Conforme r. decisão as fls.612-613: “...serão captados lances,
mesmo que abaixo do valor de avaliação, dependendo nesta hipótese, de liberação do Juízo para se concretizar
a venda...”. Os interessados deverão cadastrar-se previamente no portal para que participem do leilão eletrônico
fornecendo todas as informações solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO: Caso não
haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, até o
início da primeira etapa proposta por valor não inferior ao da avaliação e até o início da segunda etapa, proposta
por valor que não seja considerado vil. Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor do lance
à vista, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado antes
da expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses. A proposta de pagamento do lance
à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado e a apresentação desta não suspende
o leilão (artigo 895, § 6º, § 7°, CPC/2015). DO PAGAMENTO: O preço do bem arrematado deverá ser
depositado através de guia de depósito judicial, no site: www.tjsp.jus.br, (clicar em portal de custas, emissão
de guias e depósito judicial), respectivamente, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. (Art. 884, IV
do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso
no valor do lanço) e deverá ser depositada pelo arrematante, mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro,
no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta da Gestora Oficial: Christovão
Gestão e Apoio Empresarial Ltda., CNPJ nº 12.871.578/0001-00, Banco Itaú, Agência 0349, C/C 47447-8.
(Art. 884, Par. único do CPC e Art. 24, Par. único do Decreto nº 21.981/32). Pelo presente, fica(m) o(a)(s)
execut ado(a)(s) VILA EMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. CNPJ 56.561.525/0001-50 e
demais interessados, INTIMADO(A)(S) das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para
intimação pessoal. Do processo eletrônico não constam recursos ou causas pendentes de julgamento. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 18 de setembro de 2019 Edital completo e demais condições no sítio:
www.leilaoinvestment.com.br .

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO E INTIMAÇÃO DAS PARTES E INTERESSADOS FORO
REGIONAL II - SANTO AMARO 05ª VARA CÍVEL OFÍCIO CÍVEL- COMARCA DE SÃO PAULO - Edital
de 1º e 2º Leilão de bens imóveis e para intimação da executada Srta. Anna Karina Bertoncini Boniotti(CPF
nº 147.192.658-39) e demais interessados, em processo de Execução de Título Extrajudicial  (Despesas
Condominiais) nos autos número 1028014-78.2017.8.26.0002 ação de cobrança de despesas condominiais
que lhe requer o Condomínio Residencial Refúgio Marajoara  (CNPJ 13.170.802/0001-91 ).O Excelentíssimo
Juiz Dr. CLAUDIO SALVETTI D ANGELO da 05ª Vara Cível Regional de Santo Amaro, Estado de São Paulo,
na forma da lei, FAZ SABER que, com fundamento nos artigos 882 a 903 do NCPC e Provimento CSM nº 1625/
09 do TJ/SP, e ainda artigo335, “caput”, do Código Penal, através do GEST OR JUDICIAL RL
RAICHERLEILÕES (www.raicherleiloes.com.br), portal de leilões eletrônicos conduzido pelo Leiloeiro Oficial
Sr. Sami Raicher, que levará a público leilão,  no 1º Leilão com início no dia 7 de outubro de 2019 às 11h00min,
e com término no dia  10 de outubro de 2019 às 11h00min,  entregando-o a quem mais der valor igual ou
superior ao da avaliação, ficando desde já designado o 2º Leilão com início no dia 10 de outubro de 2019 às
11h00min e com término no dia 31 de outubro de 2019 às 11h00min, caso não haja licitantes no 1º Leilão,
ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor
de avaliação (disposto no artigo 887, § 3º do CPC), dos bens abaixo descritos, conforme condições de venda
constantes no presente edital, os direitos do lote único; O IMÓVEL: APARTAMENTO No. 74 Localizado no
7ª andar ou pavimento da TORRE 3, integrante  do “RESIDENCIAL REFÚGIO MARAJOARA, situado á Rua
Professor Guilherme Belfort Sabino, 1524  no , 29ª Subdistrito Santo Amaro - com área privativa total de
74,830m2 , a área de uso  comum de 88.105m2 na qual já se acha incluída a área referente ao direito de uso
de 02 vagas indeterminadas  na garagem coletiva, a localizar-se nos 1º e 2º subsolos, para a guarda de 02
veículos do condômino, sujeito á utilização de manobrista, perfazendo a área total de 162,935 m2,
correspondendo-lhe a  uma fração ideal de 0,006562 no terreno e nas demais coisas de uso comum do
condomínio  . Referido empreendimento foi submetido ao regime de condomínio , conforme registro feito sob
n. 10 na matricula no. 297.489 deste serviço Registral (transcrição da matricula  370.525 do 11ª. CRI –
OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO) Os imóvel será vendido em caráter “AD CORPUS”
e no estado de conservação em que se encontra. ÔNUS: PENHORA procedida nestes autos e conforme a
PENHORA AV 06/ 370.525 (28/junho/2018) nos termos da certidão da 05º Vara Cível do Foro STO AMARO
Regional II, extraída desta própria ação de Execução cível.  DÉBITO EXEQUENDO R$ 65.866,35 a ser
atualizado, que será atualizado à época da alienação.DO VALOR MÍNIMO DE VENDA DOS BENS – No
primeiro pregão, o valor mínimo para a venda dos imóveis apregoados será o valor da avaliação judicial que
correspondem a R$ 464.600,00 (março/19 – fl. 278) que será atualizada à época da alienação. No segundo
pregão, o valor mínimo para a venda dos imóveis corresponderá a 60% deste valor atualizado.  CONCURSO
DE CREDORES E DEMAIS DISPOSIÇÕES: /.COMO PARTICIPAR/.OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE:
Eventuais ônus sobre o imóvel e todas as providências e despesas relativas à transferência do bem, /
PAGAMENTO e CONDIÇÕES DE VENDA/.PAGAMENT O, COMISSÃO DO LEILOEIRO e RECIBO DE
ARREMATAÇÃO – A arrematação far-se-á mediante p agamento à vista do preço pelo arrematante através
de guia de depósito judicial (emitida pelo leiloeiro), bem como a como a comissão do leiloeiro no prazo de 24
horas da realização do leilão (art. 884, inciso IV, do Código de Processo Civil e art. 19 do Prov. n. CSM n. 1625/
2009). A comissão devida ao Leiloeiro será de 5% (Cinco por cento)/r DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL/
(constam no site do leiloeiro na integra) DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Ofício
Cível onde tramita a presente ação, no escritório do leiloeiro oficial, localizado na a Alameda Lorena, 800 SALA
1504 - Jardim Paulista, São Paulo/SP, através do telefone (11) 3099-0483 ou pelo e-mail:
contato@raicherleiloes.com

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas: Aline França de Almeida Miranda, brasileira, casada sob o regime de 
separação absoluta de bens, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG n° 32.604.267-2 (SSP/SP), inscrita no CPF sob o n° 
303.389.988-96, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Aimberê, 258, apartamento 112, Torre Di Par-
ma, Perdizes, CEP: 05018-010 (“Aline”); e David França de Almeida, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG 
n° 32.604.268-4 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o n° 327.237.148-61, domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Dr. 
Cândido Espinheira, nº 321, apartamento 216, Perdizes, CEP: 05004-000 (“David”); únicos sócios da sociedade empresária limitada deno-
minada Savita Empreendimentos e Participações Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 08.326.197/0001-65, com sede cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, Avenida Paulista nº 1.636, conjunto 706, Caixa Postal nº 54, Bela Vista, CEP 01310-200, com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE 35.223.753.253, em sessão de 6 de abril de 2010 (“Socieda-
de”), resolvem, de comum acordo, por unanimidade: 1. Aumento do Capital: 1.1. Decidem os sócios, por unanimidade, aumentar o capi-
tal social da Sociedade, o qual se encontra totalmente subscrito e integralizado, mediante a capitalização de reserva de lucros e lucros acu-
mulados referentes (i) ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e (ii) ao exercício em curso, conforme o balanço intermediário levan-
tado em 31 de julho de 2019, no valor total de R$6.134.278,00 (seis milhões, cento e trinta e quatro mil, duzentos e setenta e oito reais), 
sendo que, de sorte a evitar o fracionamento das quotas, foram desconsiderados R$0,70 (setenta centavos) para os fins da presente capi-
talização. O capital social da Sociedade passará de R$1.824.888,00 (um milhão, oitocentos e vinte e quatro mil e oitocentos e oitenta e oito 
reais) para R$7.959.166,00 (sete milhões, novecentos e cinquenta e nove mil, cento e sessenta e seis reais), mediante a criação de 
6.134.278 (seis milhões, cento e trinta e quatro mil, duzentas e setenta e oito) novas quotas, idênticas às anteriormente existentes, com va-
lor nominal de R$1,00 (um real) cada. 1.2. As 6.134.278 (seis milhões, cento e trinta e quatro mil, duzentas e setenta e oito) novas quotas 
ora criadas, no valor total de R$6.134.278,00 (seis milhões, cento e trinta e quatro mil, duzentos e setenta e oito reais) são, neste ato, to-
talmente subscritas pelos sócios da Sociedade, na proporção de sua participação no capital social. Assim, a sócia Aline, neste ato, subs-
creve 3.067.139 (três milhões, sessenta e sete mil, cento e trinta e nove) novas quotas, no valor total de R$3.067.139,00 (três milhões, ses-
senta e sete mil, cento e trinta e nove reais), e o sócio David neste ato subscreve as restantes 3.067.139 (três milhões, sessenta e sete mil, 
cento e trinta e nove) novas quotas, no valor total de R$3.067.139,00 (três milhões, sessenta e sete mil, cento e trinta e nove reais). 1.3. 
Em virtude das deliberações acima, a Cláusula 4ª do Contrato Social da Sociedade passa a vigorar com a seguinte nova redação: “4.1. O 
capital social da Sociedade é de R$7.959.166,00 (sete milhões, novecentos e cinquenta e nove mil, cento e sessenta e seis reais), divi-
dido em 7.959.166 (sete milhões, novecentas e cinquenta e nove mil, cento e sessenta e seis) quotas de valor nominal unitário equiva-
lente a R$1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado, em bens e em moeda corrente nacional, conforme abaixo descrito: Sócios 
- Quotas - R$ - %: Aline França de Almeida Miranda: 3.979.583, 3.979.583,00, 50; David França de Almeida: 3.979.583, 3.979.583,00, 
50; Total: 7.959.166, 7.959.166,00, 100. 4.2. Nos termos do artigo 1.052 da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, a responsabilidade 
de cada sócio é limitada ao valor de suas quotas e todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 4.3. O capital 
social supramencionado poderá ser aumentado ou reduzido a qualquer tempo, em conformidade com as necessidades da sociedade, al-
teração esta que somente será feita com a anuência dos sócios representando, pelo menos, ¾ (três quartos) do capital social.” 2. Cisão 
Parcial; Constituição de Nova Sociedade e Consequente Redução do Capital Social: 2.1. Ato seguinte, resolvem os sócios aprovar o 
Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Sociedade com Versão da Parcela Cindida para Nova Sociedade (“Protocolo de Cisão”), tendo 
por objeto a cisão parcial da Sociedade (“Cisão Parcial”) com a consequente constituição e versão para nova sociedade da parcela cindida 
do acervo líquido da Sociedade. O Protocolo de Cisão, ora aprovado, é anexado ao presente instrumento como Anexo I. 2.2. Resolvem os só-
cios ratificar a nomeação da empresa especializada ECONAP Organização Contábil Ltda., sociedade empresária limitada com sede na cida-
de de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Dom Joaquim de Oliveira, 126, inscrita no CNPJ/ME sob nº 00.473.509/0001-51 (“Empresa 
Avaliadora”), contratada para a avaliação do acervo cindido, bem como para a elaboração do correspondente laudo de avaliação a valor 
contábil (“Laudo de Avaliação”), na data base de 31 de julho de 2019 (“Data-Base”). 2.3. Resolvem os sócios aprovar o Laudo de Avalia-
ção elaborado pela Empresa Avaliadora, que concluiu que o valor contábil do acervo cindido vale, na Data-Base, R$7.958.278,70 (sete mi-
lhões, novecentos e cinquenta e oito mil, duzentos e setenta e oito reais e setenta centavos), o qual, uma vez rubricado pelos sócios da So-
ciedade, fica arquivado na sede social. 2.4. Consignar que, de sorte a evitar o fracionamento de quotas, o acervo a ser transferido à nova 
sociedade será o valor correspondente a R$7.958.278,00 (sete milhões, novecentos e cinquenta e oito mil, duzentos e setenta e oito reais). 
2.5. Aprovam os sócios a Cisão Parcial da Sociedade, nos exatos termos e condições estabelecidos no Protocolo de Cisão, com base nos va-
lores apurados pela Empresa Avaliadora e refletidos no Laudo de Avaliação, com a consequente absorção da Parcela Cindida pela nova so-
ciedade Manali Empreendimentos e Participações Ltda. (“Nova Sociedade”). Em virtude da cisão parcial da Sociedade e incorporação 
da Parcela Cindida pela Nova Sociedade, todos os bens, direitos e obrigações da Sociedade relativos à Parcela Cindida passarão a ser de ti-
tularidade exclusiva da Nova Sociedade, que sucederá a Sociedade em tais bens, direitos e obrigações nos termos do Protocolo de Cisão. 
2.6. Consignar que a Cisão Parcial ora aprovada é realizada sem solidariedade entre a Nova Sociedade e a Sociedade, sendo certo que a 
Nova Sociedade será responsável apenas pelos direitos e obrigações que compuserem seu respectivo patrimônio. 2.7. As eventuais varia-
ções patrimoniais posteriores à Data-Base e até a data da Cisão Parcial serão apropriadas à Sociedade ou à Nova Sociedade, conforme di-
gam respeito aos elementos ativos e passivos mantidos na Sociedade, ou aqueles destinados à formação do patrimônio da Nova Socieda-
de. 2.8. Em decorrência da Cisão Parcial, o patrimônio líquido da Sociedade será reduzido no montante equivalente ao acervo líquido cindi-
do, a saber, R$7.958.278,00 (sete milhões, novecentos e cinquenta e oito mil, duzentos e setenta e oito reais), mediante redução do seu ca-
pital social, passando este de R$7.959.166,00 (sete milhões, novecentos e cinquenta e nove mil, cento e sessenta e seis reais) (já consi-
derando o aumento aprovado no item 1 acima) para R$888,00 (oitocentos e oitenta e oito reais), com o consequente cancelamento de 
7.958.278 (sete milhões, novecentas e cinquenta e oito mil, duzentas e setenta e oito) quotas, no valor nominal e unitário de R$1,00 (um 
real) cada, proporcionalmente à participação societária detida pelos sócios imediatamente antes da Cisão Parcial. 2.9. Tendo em vista as 
deliberações acima, a cláusula 4ª do Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com a seguinte nova redação: “4.1. O capital social 
da Sociedade é de R$888,00 (oitocentos e oitenta e oito reais), dividido em 888 (oitocentas e oitenta e oito) quotas de valor nominal uni-
tário equivalente a R$1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado, em bens e em moeda corrente nacional, conforme abaixo des-
crito: Sócios - Quotas - R$ - %: Aline França de Almeida Miranda: 444, 444,00, 50; David França de Almeida: 444, 444,00, 50; Total: 
888, 888,00, 100. 4.2. Nos termos do artigo 1.052 da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, a responsabilidade de cada sócio é limita-
da ao valor de suas quotas e todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 4.3. O capital social supramenciona-
do poderá ser aumentado ou reduzido a qualquer tempo, em conformidade com as necessidades da sociedade, alteração esta que so-
mente será feita com a anuência dos sócios representando, pelo menos, ¾ (três quartos) do capital social.” 2.10. Aprovam os sócios a 
constituição da Nova Sociedade, sob a forma de sociedade empresária limitada, nos termos do projeto de Contrato Social anexo ao presen-
te como Anexo II, o qual será também arquivado na JUCESP separadamente. 2.11. Foram finalmente ratificados todos os atos já praticados 
pela administração da Sociedade relacionados à sua Cisão Parcial, e são ainda autorizados todos aqueles necessários à sua completa for-
malização, inclusive aqueles relativos à constituição da Nova Sociedade e consequente transferência da Parcela Cindida para a Incorpora-
dora, perante órgãos públicos e terceiros em geral, podendo assinar todos os documentos que se façam necessários para tanto. 3. Ratifi-
cação e Consolidação do Contrato Social: 3.1. Em razão das deliberações acima, resolvem os sócios ratificar as cláusulas e disposições 
não alteradas pela presente alteração contratual e consolidar o Contrato Social da Sociedade, o qual passará a vigorar com a seguinte re-
dação: “Contrato Social da Savita Empreendimentos e Participações Ltda. - Cláusula Primeira – Denominação Social: A denomina-
ção social da empresa é: Savita Empreendimentos e Participações Ltda. A Sociedade utilizar-se-á da expressão “Savita”, como nome 
fantasia. Cláusula Segunda – Sede, Domicílio Legal e Foro: 2.1. A sociedade possui sede e domicílio legal na cidade de São Paulo, esta-
do de São Paulo, Avenida Paulista, nº 1.636, conjunto 706, Caixa Postal nº 54, Bela Vista, CEP 01310-200. 2.2. Os quotistas elegem o Foro 
da Comarca e Município de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas e pendências, por ventura, surgidas na relação 
societária regulada por este instrumento, renunciando, desde já, a qualquer outro por mais privilegiado que seja a qualquer das partes. 2.3. 
A Sociedade poderá abrir filiais, sucursais, escritórios e representações em qualquer parte do território nacional e no exterior, observadas às 
posturas legais e após a competente alteração contratual. Cláusula Terceira – Objeto Social: 3.1. O objeto social da Sociedade consiste 
nas seguintes atividades: 3.1.1.  compra, venda e locação de imóveis próprios. 3.1.2.  agropecuária; 3.1.3.  locação de bens móveis. Cláu-
sula Quarta – Capital Social: 4.1. O capital social da Sociedade é de R$888,00 (oitocentos e oitenta e oito reais), dividido em 888 (oito-
centas e oitenta e oito) quotas de valor nominal unitário equivalente a R$1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado, em bens e em 
moeda corrente nacional, conforme abaixo descrito: Sócios - Quotas - R$ - %: Aline França de Almeida Miranda: 444, 444,00, 50; David 
França de Almeida: 444, 444,00, 50; Total: 888, 888,00, 100. 4.2. Nos termos do artigo 1.052 da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, 
a responsabilidade de cada sócio é limitada ao valor de suas quotas e todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 
4.3. O capital social supramencionado poderá ser aumentado ou reduzido a qualquer tempo, em conformidade com as necessidades da so-
ciedade, alteração esta que somente será feita com a anuência dos sócios representando, pelo menos, ¾ (três quartos) do capital social. 

Cláusula Quinta – Administração da Sociedade: 5.1. A administração da sociedade compete aos sócios Aline França de Almeida Miran-
da e David França de Almeida, acima qualificados investidos em todos os poderes de gestão da Sociedade, na forma prevista pela Lei e por 
este contrato social, ficando estes dispensados de prestar caução. 5.2. Os Administradores possuem amplos poderes de representação ati-
va e passiva, judicial e extrajudicial, da Sociedade, podendo constituir procuradores, atribuindo a eles amplos poderes para a realização de 
atos, desde que não afronte disposição de Lei ou deste Contrato Social. 5.3. Para todos os atos de administração e representação da Socie-
dade, os administradores terão designação de “Sócios Administradores”. 5.4. É vedado o uso da razão social em negócios não relacionados 
diretamente ao objeto da sociedade, podendo, todavia, a Sociedade, conceder avais, garantias ou realizar outras ações em favor de quotis-
tas, ou de terceiros, desde que aprovado previamente pelos sócios detentores da maioria do capital social, em reunião de quotistas, espe-
cialmente convocada para este fim. 5.5. A título de pró labore os sócios poderão fazer uma retirada mensal, em valor entre eles estabeleci-
do. Cláusula Sexta – Exercício Social: 6.1. O exercício social tem início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro. 6.2. No término do 
exercício social deverá ser levantado o balanço geral da sociedade, obedecidas às prescrições legais e técnicas pertinentes à espécie. Os 
resultados poderão ser divididos entre as sócias proporcionalmente à importância do capital social de cada uma, podendo ainda os lucros 
a critério dos sócios serem distribuídos ou constituírem reserva na sociedade. Cláusula Sétima – Prazo: 7.1. A sociedade tem duração por 
prazo indeterminado. Cláusula Oitava – Cessão e Transferência de Quotas: 8.1. Nenhum sócio poderá vender, onerar, gravar, prometer a 
venda ou, por qualquer forma, transferir a terceiros a totalidade ou parte de suas quotas sem antes oferecê-las ao outro sócio, que sempre 
terá preferência no mesmo preço e nas mesmas condições sobre qualquer outro pretendente. Essa preferência não prevalecerá apenas na 
eventual transferência das quotas para outra sociedade constituída pelos mesmos sócios. 8.2. A oferta far-se-á por notificação escrita via 
cartório, judicial ou extrajudicial, ou direta, com recibo na cópia, e deverá especificar o número de quotas oferecidas à venda, o preço, pra-
zo para pagamento e demais condições da venda, o nome e a qualificação completa do pretendente comprador. 8.3. O sócio notificado ma-
nifestará sua aceitação no prazo de 21 (vinte e um) dias, a contar do dia seguinte ao da notificação, prorrogando-se o vencimento do pra-
zo para o primeiro dia útil imediato, se coincidir com sábado, domingo ou feriado. 8.4. Salvo por disposição em contrário, estabelecida de 
comum acordo por ambos os sócios, a venda das quotas somente poderá ser realizada a terceiros se o sócio notificado não exercer o seu 
direito de preferência dentro do prazo supra estabelecido. 8.5. Se a totalidade ou parte das quotas de um sócio for objeto de penhora, arres-
to, sequestro ou de qualquer outro ônus ou gravame voluntário ou compulsório que prive a sua posse ou, por qualquer efeito, limite o exer-
cício dos seus direitos de quotista; e não forem integralmente liberadas no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que a Sociedade 
ou o outro sócio tomar conhecimento do gravame, as quotas gravadas serão consideradas como tendo sido ofertadas a outra sócia, que po-
derá adquiri-las no prazo máximo de 21 (vinte e um) dias a contar do término do prazo anterior. 8.5.1. O preço das quotas gravadas, para 
os fins da cláusula anterior, será o valor obtido pela divisão do montante do patrimônio líquido da empresa, dividido pelo número de quotas 
em que está subdividido seu capital, fixado desde já como parâmetro para a atribuição do patrimônio líquido da Sociedade, o valor do últi-
mo balanço da empresa. Cláusula Nona – Das Deliberações dos Sócios: 9.1. As deliberações dos sócios serão tomadas, em regra, pela 
deliberação da maioria dos votos dos quotistas presentes à reunião que deliberar sobre a matéria. 9.2. Cada quota dará direito a 1 (um) 
voto. 9.3. As seguintes deliberações serão tomadas pelos votos correspondentes, no mínimo, a ¾ (três quartos do Capital Social), dando ao 
quotista que dissentiu o direito de retirar-se da Sociedade, adotando-se o procedimento previsto na forma da Cláusula 12.1.3 deste Contra-
to Social: 9.3.1. Modificação do Contrato Social; 9.3.2. Aumento do capital social com subscrições em dinheiro ou bens; 9.3.3. Redução do 
Capital Social; 9.3.4. Mudança do objeto social; 9.3.5. Adoção de procedimento que tenha por objeto a recuperação judicial ou extrajudicial 
ou a falência da Sociedade; e 9.3.6. Incorporação, fusão, cisão, dissolução ou cessação do estado de liquidação da sociedade. 9.4. As se-
guintes deliberações serão tomadas pelos votos correspondentes, no mínimo, a mais de metade do Capital Social: 9.4.1. Modo e montante 
da remuneração dos administradores; 9.4.2. Eleição e a destituição dos administradores; e 9.4.3. Exclusão de sócio por justa causa. Cláu-
sula Décima – Das Reuniões de Quotistas: 10.1. As decisões dos sócios quotistas serão tomadas na forma prevista na Cláusula Décima 
deste Contrato Social, devendo das reuniões ser extraídas ata que será arquivada junto ao Livro de Atas de Reuniões de Quotistas da Socie-
dade. 10.2. Os sócios se reunirão, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social, para decidir so-
bre as matérias previstas na Cláusula 10.6., e, extraordinariamente, sempre que os interesses da sociedade exijam. 10.3. As Reuniões de 
Quotistas serão convocadas pelo administrador, por iniciativa própria, ou por qualquer sócio, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, 
mediante carta, fax, correio eletrônico ou aviso, por escrito, que conterá a indicação das matérias a serem tratadas, entregue a todos os só-
cios. 10.4. Dispensam-se as formalidades de convocação quando os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, 
data, hora e ordem do dia. 10.5. A Reunião de Quotistas tornar-se-á dispensável quando as sócias decidirem, por escrito, sobre a matéria 
que, seria objeto dela. 10.6. Anualmente, nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, deve realizar-se uma Reunião de Quo-
tistas, com a seguinte pauta: 10.6.1. tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resultados econô-
mico; 10.6.2. designar administradores, quando for o caso; e 10.6.3. outros assuntos de interesse da Sociedade. 10.7. Somente os sócios e 
seus procuradores ou representantes legais, além dos membros do Conselho Fiscal, quando convocados, poderão comparecer às Reuniões 
de Quotistas. 10.8. Os procuradores deverão ser um dos sócios, administradores da Sociedade ou advogados, munidos de mandato com es-
pecificação dos atos autorizados pelo sócio outorgante. 10.9. Os procuradores deverão apresentar o sócio presente os respectivos manda-
tos, revestidos de todas as formalidades legais, cabendo a estes verificar a autenticidade das procurações outorgadas. Cláusula Décima 
Primeira – Conselho Fiscal: 11.1. A Sociedade poderá, facultativamente, implantar Conselho Fiscal, que se regerá de acordo com as dis-
posições dos artigos 1.066 a 1.070, da Lei nº 10.406, de 10 de Janeiro de 2002. Cláusula Décima Segunda – Da Retirada, Exclusão, In-
capacidade e Extinção e Morte dos Sócios Quotistas: 12.1. A incapacidade, morte, retirada, exclusão ou dissolução da sociedade conju-
gal, a retirada ou a exclusão de qualquer um dos sócios, não acarretará a dissolução da Sociedade, que deverá continuar segundo os crité-
rios desde já estabelecidos pelos quotistas, a saber: 12.1.1. Falecimento: No caso de falecimento de qualquer um dos sócios quotistas, seus 
herdeiros não o sucederão, e os direitos e obrigações decorrentes de sua participação societária serão liquidados em favor dos herdeiros 
pelo sócio remanescente, na forma da Cláusula 12.2. 12.1.2. Dissolução da Sociedade Conjugal: No caso de dissolução da sociedade con-
jugal da qual faz parte qualquer um dos sócios, o ex-cônjuge do sócio não ingressará na Sociedade, e os direitos e obrigações decorrentes 
de sua participação societária serão liquidados em favor do ex-cônjuge na forma da Cláusula 12.2. 12.1.3. Incapacidade do Sócio: No caso 
de incapacidade do sócio, pessoa física, o sócio interdito permanecerá na titularidade de suas quotas sociais, passando a administração, 
exclusiva da Sociedade, para o sócio remanescente. 12.1.4. Retirada ou Exclusão da Sócia: no caso de retirada ou exclusão por justa cau-
sa de qualquer um dos sócios, o sócio retirante, ou excluído, terá direito ao recebimento de seus haveres segundo o critério estabelecido pela 
Cláusula 12.2.. Este critério é estabelecido, e aceito pelos sócios, em substituição a qualquer outro. 12.2. Nas hipóteses previstas nos itens 
12.1.1., 12.1.2. e 12.1.4., deste Contrato Social, os herdeiros e sucessores do sócio falecido, o ex-cônjuge do sócio, e/ou o sócio retirante ou 
excluído conforme o caso, terão o direito de receber da Sociedade o reembolso de sua participação no Capital social pelo valor do patrimô-
nio líquido apurado no último balanço elaborado pela Sociedade, e atualizado pelo IGP-M/FGV, em 24 (vinte e quatro) parcelas trimestrais, 
iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira 90 (noventa dias) dias após a data em que for formalizada a liquidação de suas respectivas 
quotas sociais, e salvo se outro período for acordado entre estes e a Sociedade. 12.3. Em havendo a liquidação de quotas, na forma da Cláu-
sula 12.2., poderá a(s) sócia(s) remanescente(s) evitar a redução do Capital social, suprindo o valor das quotas liquidadas. Cláusula Dé-
cima Terceira – Da Destinação dos Lucros: 13.1. Sem prejuízo das providências cabíveis ao final do exercício social, poderão os sócios 
determinar o levantamento de balanços semestrais ou de períodos menores, para fins de pagamento de dividendos intermediários apura-
dos nesses períodos, nos termos da Lei. 13.2. Os sócios poderão declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de re-
servas de lucros existentes, mediante o levantamento de balanços semestrais ou de períodos menores. 13.3. Após as deduções e participa-
ções previstas em Lei, a Reunião de Quotistas decidirá sobre a distribuição dos lucros, que poderão ser partilhados, no todo ou em parte, 
como dividendo às sócias, ou transferidos, no todo ou em parte, para o exercício seguinte, tudo de conformidade com o que ficar decidido 
em reunião de quotistas. Cláusula Décima Quarta – Da Liquidação da Sociedade: 14.1. A Sociedade entrará em liquidação nos casos 
previstos em Lei, sendo o processo de liquidação estabelecido em Reunião de Quotistas, na qual será indicado o liquidante, e, facultativa-
mente, o Conselho Fiscal, que deverá funcionar no período de liquidação. Cláusula Décima Quinta – Tranformação da Sociedade: 15.1. 
O regime jurídico da Sociedade poderá ser transformado, a qualquer tempo, por decisão dos sócios representando, pelo menos, 2/3 dois ter-
ços do capital social. Cláusula Décima Sexta – Aplicação Subsidiária da Lei das S/A: 16.1. Em ocorrendo fatos omissos neste Contrato 
social, e que não sejam previstos pelas leis regulamentadoras das Sociedades Limitadas, tais fatos serão resolvidos em conformidade com 
a legislação aplicável às Sociedades Anônimas.” E, por estarem, dessa forma, certos e contratados, assinam o presente em 3 (três) vias de 
igual teor e forma, juntamente na presença das testemunhas abaixo assinadas. São Paulo, 27 de agosto de 2019. Aline França de Almei-
da Miranda - Sócia Administradora, David França de Almeida- Sócio Administrador. Testemunhas: Flávia Del Santoro - RG: 22.658.384-
3 SSP/SP - CPF: 167312888-29; Edimara Felix Oliveira - RG: 34.579.191-5 SSP/SP - CPF: 314.241.218-25. JUCESP nº 482.213/19-0 em 
10.09.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SAVITA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 08.326.197/0001-65 - NIRE 35.223.753.253

7ª Alteração do Contrato Social

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0053282-90.2013.8.26.0100 (USUC 1006) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da
1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Sociedade Paulista de Terrenos e Transportes LTDA, na pessoa
do responsável Onofre Di Lorenzo; Alfredo Platzeck, Herdeiros de Alzira Nogueira Platzeck, a saber: Arisla
Platzeck de Oliveira, Eliel de Oliveira; Carlos Antônio Nogueira Platzeck, Amelia Maria Orsini Platzeck, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Transportes Marwil Ltda - EPP ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Amedea Centini, nº 11 - Jardim do Limão, 40°
Subdistrito de Nossa Senhora do Ó - São Paulo SP, com área de 1.337,12 m², contribuinte nº 074.389.0002-
9, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. J - 26 e 27/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
1123959-94.2014.8.26.0100.-O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leticia Antunes Tavares, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Wally del
Cioppo Simões, David Simões Junior 206.640.448-91, José Marinho dos Santos 537.550.818-49, Anita Darkoubi
Chohfi, Nelson Chohfi 006.479.148-87, Neli Darkoubi 075.798.858-08, Youssef Youssef Darkoubi 029.817.938-
53, Nadi Abud Darkoubi, Geraldo Araújo 011.205.737-34, Helena Fazzolari 008.247.928-31, Raul Augusto
Rodrigues 065.704.618-34, Paulo Augusto Rodrigues 152.657.388-19, Cezar Augusto Rodrigues 143.264.318-
57, Raul Augusto Rodrigues Junior 186.729.888-09, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que SOCIEDADE EDUCACIONAL ACALANTO
LTDA ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado na Rua Eloy
Cerqueira nºs. 237 e 251, Belenzinho São Paulo - SP, alegando posse mansa e p acífica no prazo legal.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. J - 26 e 27/09

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
1097336-22.2016.8.26.0100 (USUC 999) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Ricardo Vechini Afonso, Maria
Cicilia Bertão Afonso, Lucila Bertão Afonso, Milena Afonso Marzall, Fernando Bertão Afonso, Carlos Alberto
Redondo Paulo, Maria Luiza Redondo Paulo Pascoal, Antonio Jose Redondo Paulo, Maria Elizabete Redondo
Paulo, Raquel Cury Dessena Afonso, André Marzall, Patricia Bertão Mussugati de Jesus, Alice Rentes
Caldeira Paula, Fernando Escudeiro Pascoal e Filipi Eduardo da Silva Ferreira ajuizaram ação de
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Vergueiro, nº 6.824 e 6.828
Vila Gumercindo - São Paulo SP, com área de 252,00 m², contribuinte nº 046.205.0004-6, alegando posse
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. J - 26 e 27/09

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0039187-89.2012.8.26.0100 (USUC 983) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Indústria Têxtil Tsuzulki Ltda, Helena Emigdio Bispo, Manoel
Conceição Bispo, José de Mores ou José de Moraes, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Manoel Velozo
Filho e Laudeci da Silva Velozo ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o
imóvel localizado na Rua Alcantilado, nº 12 Vila Hermínia, 4° Subdistrito Nossa Senhora do Ó - São Paulo
SP, com área de 200,90 m², contribuinte nº 106.166.0012-6, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso e m que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei J - 26 e 27/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
1013306-54.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Letícia Antunes Tavares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Fausto
Cambeses (CPF 429.556.618-72), Interco Administração de Bens e Participações LTDA, rep legal, CNPJ
07.503.523/0001-08, José Alexandre, Maria de Oliveira Alexandre, Douglas Donizete Fernandes, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que
Luiz de Oliveira Sousa e Rosemeire Leme Sousa ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade
de domínio do imóvel localizado na Rua Bernadrdo Moraes, 791,quadra,65, Vlo.Moraes, 21º subdistrito
Saúde São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o
presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o
prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

J - 26 e 27/09
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Rigouard Participações e Negócios SA
CNPJ/MF nº 02.873.330/0001-17 – NIRE 35.3.0015885-7

Aviso aos Acionistas
Comunicamos os Srs. Acionistas da Rigouard Participações e Negócios S.A. (“Companhia”), que (i) os 
documentos a que se referem o artigo 133 da Lei 6.404, relativos aos exercícios findos 31/12/2017 e 31/12/2018, 
e (ii) os documentos a que se referem o art. 135, §3° da Lei nº 6.404/76 se encontram à disposição na sede da 
Companhia, na R Santa Isabel, 137 conjunto 21, Vila Buarque, São Paulo/SP, bem como por meio do link 
informado na Carta de Convocação, entregue aos Acionistas em 05/09/2019. São Paulo, 24/09/2019. A Diretoria

Aviso aos Acionistas
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Processo 1032642-10.2017.8.26.0100 - Interdição - Tutela e Curatela - R.C.S. - - C.O.W.S. - D.W.S.  
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Daniel Weingrill 
Sabino, REQUERIDO POR Rui Cerdeira Sabino, e outra - PROCESSO Nº1032642-10.2017.8.26.0100. O MM. Juiz de 
Direito da 4ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, DR. LEONARDO AIGNER 
RIBEIRO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por 
sentença proferida em 18/07/2019, foi decretada a INTERDIÇÃO de DANIEL WEINGRILL SABINO, declarando-o 
absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeada como CURADORA, em caráter 
DEFINITIVO, a Sra. Cleide de Oliveira Weingrill Sabino. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de 
dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.                                          [27] 
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Pirapora Agropecuária S.A.
CNPJ/ME 83.699.231/0001-62 - NIRE 35.300.484.011

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em 1ª convocação, no dia 7 de outubro de 2019, às 10h, na 
sede da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 2.344, Conjunto 134, Sala 2, Jardim Paulista, São Paulo (SP), CEP 01402-900, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) rerratificação da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de agosto de 2019, arquivada em sessão de 18 
de setembro de 2019, sob o nº 500.837/19-3; e (ii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. Os Acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral 
por procuradores constituídos na forma do artigo 126 da Lei Federal 6.404/1976. São Paulo, 27 de setembro de 2019. Marcio Koiti  Takiguchi - Diretor Presidente.

Lincoln Junqueira Agro S.A.
CNPJ 32.087.360/0001-69 – NIRE 35.300.528.263

Extrato Ata da 1ª Assembleia Geral Ordinária
Aos 14/08/2019, às 15 horas, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo a 
presidência Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo; Alberto Lanza: Secretário. Aprovaram: 1) As 

no DOESP e no jornal O Dia SP. 2) 

3) A 

Jucesp 

Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool
CNPJ 48.295.562/0001-36 – NIRE 35.300.142.969
Extrato Ata da 24ª Assembleia Geral Ordinária

Aos 13/08/2019, às 09 horas, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo a 

presidência Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo e Carlos Alberto Lanza: Secretário. Aprovaram: 1) 

no DOESP e no jornal O Dia SP. 2) 

3) 

Jucesp

1. Data, Hora e Local: No dia 17/09/2019, às 10hs, na sede da Carbono Participações Societárias S.A.
(“Companhia”), localizada em São Paulo/SP, na Avenida Nove de Julho, nº 3.186, Jardim Paulista,
CEP: 01406-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia consoante o disposto 
no artigo 124, §4°, da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em razão da presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme evidenciado no Livro 
de Presença de Acionistas da Companhia arquivado na sede da Companhia. 3. Mesa: Presidente: 
Marcelo Kalim; e Secretária: Leticia de Faria Lima Coutinho. 4. Ordem do Dia: Discutir e deliberar 
sobre (i) 2ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com 

Debêntures” e 
Emissão”, respectivamente); (ii) a autorização à administração da Companhia para negociar todos os 
termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, bem como praticar todos os atos e assinar 
todos os documentos necessários à efetivação da Emissão; e (iii)
praticados pela administração da Companhia relacionados aos itens anteriores. 5. Deliberações: Ins-
talada a Assembleia Geral e sendo dispensada a leitura dos documentos e propostas constantes da 
ordem do dia, os acionistas presentes, representando a totalidade do capital social da Companhia,
deliberaram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: 5.1. Registrar 
que a ata que se refere à presente assembleia geral será lavrada na forma de sumário dos fatos ocor-
ridos, conforme faculta o §1º do artigo 130 da Lei das S.A. 5.2. Aprovar a 2ª emissão de debêntures 

(a) valor 
total da Emissão: R$20.000.000,00; (b) : 20 Debêntures,

 (c) valor nominal unitário: R$1.000.000,00 (“Valor Nominal Unitário”); (d) data de 
emissão: será a presente data (“Data de Emissão”); (e) data de vencimento: o prazo de vencimento das 

-
cipado e de resgate antecipado das Debêntures (“Data de Vencimento”); (f) forma e conversibilidade: 

a titularidade das Debêntures será comprovada pelo registro do titular da Debênture no livro de registro 
de Debenturistas da Companhia. As Debêntures que tiverem sido totalmente subscritas e integraliza-
das não poderão ser convertidas em ações de emissão da Companhia; (g) prazo e forma de subscri-
ção e integralização: cada uma das Debêntures será subscrita e integralizada, pelo seu Valor Nominal 
Unitário, a critério da Emissora, em até 30 dias a contar da assinatura do instrumento de Emissão  
(“Período de Subscrição” e “Data de Integralização”), em moeda corrente nacional, mediante TED –
Transferência Eletrônica Disponível para a conta corrente de titularidade da Companhia; (h) espécie: 
as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A.; (i) remunera-
ção das Debêntures

-
nanceiros de um dia, over extragrupo (“Taxa DI”), expressa na forma percentual ao ano, base 252 dias 

teis, acrescida de uma sobretaxa ou spread de 1,5% ao ano (“Remuneração”). A Remuneração será 

na Escritura de Emissão, calculado de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias teis; 
(j) remuneração extraordinária
remuneração adicional à Remuneração; (k) local de pagamento: os pagamentos a que o Debenturista 

forma de transferência eletrônica de recursos autorizada pelo Banco Central do Brasil, para a conta 
corrente indicada pelo Debenturista; (l) prorrogação de prazos: considerar-se-ão prorrogados os pra-

acréscimo aos valores a serem pagos; (m) publicidade: todos os atos e decisões relevantes decorren-
tes da Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver, direta ou indiretamente, o interesse do 
Debenturista, deverão ser informados por meio de carta, com aviso de recebimento, enviada para o 
endereço informado por escrito pelo Debenturista; (n) registro para negociação: as Debêntures não 
serão registradas para negociação no mercado secundário; (o) negociação: as Debêntures não pode-
rão ser negociadas pelo seu subscritor inicial, sendo permitida, entretanto, a transferência privada de 
Debêntures para sociedades controladas pelo Debenturista e/ou outros fundos de investimento geri-
dos e/ou administrados, direta ou indiretamente, pelos gestores ou administradores do Debenturista e/
ou para sociedades controladas por tais fundos de investimento; (p) procedimentos de colocação: as 

-
tes do sistema de distribuição de valores mobiliários; (q) : não será constituído agente 

(r) 
destinação dos recursos: os recursos obtidos por meio da Emissão serão destinados para reforço de 

(s) : A 

taxa de 1% ao mês sobre o montante devido, calculado pro rata die, pelo período em que perdurar o 
(t) vencimento antecipado: o Debenturista 

Escritura de Emissão e mediante a observância dos procedimentos descritos na Escritura de Emissão; 
(u) resgate antecipado facultativo: a Companhia poderá, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, a 
partir da Data de Emissão, resgatar antecipadamente a totalidade e/ou parte das Debêntures, median-
te o pagamento do Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis 
desde a Data de Integralização até a data do efetivo pagamento, sem o acréscimo de qualquer prêmio,
observados os procedimentos previstos na Escritura de Emissão; e (v) Amortização Extraordinária 
Facultativa: A Companhia poderá, observados os termos e condições estabelecidos na Escritura de 
Emissão, a seu exclusivo critério, a qualquer momento a partir da Data de Emissão (inclusive) e inde-
pendentemente da vontade dos Debenturistas, realizar a amortização antecipada, limitada a 90% do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures, que deverá abranger, proporcionalmente, todas as Debêntu-

Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião 

Valor Nominal Unitário (ou do Saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso) a ser amortizada,
acrescida: (a) da Remuneração calculada pro rata temporis desde a Data de Integralização até a Data 
da Amortização Extraordinária Facultativa, sem qualquer prêmio adicional. 5.3. A administração da 
Companhia está autorizada e instruída a prontamente tomar todas as providências para (I) negociar 
todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, bem como praticar todos os atos 
e assinar todos os documentos necessários à efetivação da Emissão, incluindo o “Instrumento Particu-
lar de Escritura da 2ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Qui-

Participações Societárias S.A.” (“Escritura de Emissão”), respeitadas as condições básicas ora aprova-
das; (II) arquivar esta ata de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia e a Escritura de Emissão 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”); e (III) publicar esta ata de Assembleia Geral 

-
ção da localidade da sede da Companhia, na forma da lei. 5.4.
pela administração da Companhia relacionados aos itens anteriores. 6. Encerramento: Nada mais 
tratado, lavrou-se, na forma de sumário, a ata referente a esta Assembleia Geral Extraordinária, nos 
termos do artigo 130, §1° da Lei das S.A., a qual foi aprovada e assinada pela totalidade dos acionistas 
da Companhia e pelos membros da mesa. Mesa: Presidente: Marcelo Kalim; Secretária: Leticia de 
Faria Lima Coutinho. Acionistas Presentes: Marcelo Kalim e Leandro Torres. São Paulo, 17 de se-
tembro de 2019. JUCESP nº 502.613/19-1 em 23/09/2019. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

AGE em 17/09/2019

Carbono Participações Societárias S.A.
CNPJ nº 31.481.107/0001-22 | NIRE 35.300.527.097

2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - FORO CENTRAL CÍVEL - COMARCA DA
CAPITAL - EDITAL de CITAÇÃO. Prazo de 20 dias, expedido nos autos da ação
de USUCAPIÃO, processo nº 1084875-52.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). LUIZ GUSTAVO ESTEVES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
Francisco Celso de Oliveira Filho e Ana Clementina da Silva Celso, Firmina
Probst Torres, Antonio Carvalho dos Santos, Maria das Dores dos Santos,
CFE: Adelino Alves de Lima, Maria José Biondo Gonçalvez, Antonilson
Teirxeira Pinheiro, Newton Bonan, Heryka Hellen Bonan, Alfredo Shirli
Carramaschi, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessa-
dos, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que ALEXANDRA DE OLIVEI-
RA ALMEIDA e GEOVANE OLIVEIRA DA SILVA ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO
visando a titularidade de domínio do imóvel localizado na Rua Antonio GOmes,
92, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando
em ter mos,  expede-se o  presente  ed i ta l  para CITAÇÃO dos
SUPRAMENCIONADOS para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o
prazo de 20 dias, apresentem RESPOSTA. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

26  e  27/09

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL  - 20ª VARA CÍVEL - Praça João
Mendes s/nº - 9º andar - salas nº 919/921 - Centro - CEP 01501-900 - Fone:
2171-6160 - São Paulo-SP - E-mail: sp20cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO -
Prazo de 20 dias -  Processo nº 1031193-17.2017.8.26.0100. A MMª Juíza de
Dire i to  da 20ª  Vara Cíve l  do Foro Centra l  Cível ,  Estado de São Paulo,  Dra.
ELAINE FARIA EVARISTO,  na forma da Lei, etc. FAZ SABER a THIAGO HENRIQUE
DA SILVA, inscrito no CPF nº 455.200.198-19, que lhe foi proposta uma ação de
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL por par te de  ICOMON TECNOLOGIA LTDA.,
objetivando a reparação de danos causados em acidente de trânsito, com o paga-
mento no valor de R$1.500,00, referente à franquia do seguro, proveniente do dano
material causado ao veículo VW/Gol, placa FRQ-6503, de propriedade da autora,
pelo choque provocado pelo veículo GM/Kadett, placa LJF 8592, de propriedade
do Requerido. Encontrando-se o Requerido em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente RESPOSTA . Não sendo contestada a ação, o Requer ido será
considerado revel,  caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL.  Será o
presente edi tal ,  por extrato,  af ixado e publ icado na forma da lei .  Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de setembro de 2019.

27/09 e  01/10
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São Paulo, sexta-feira, 27 de setembro de 2019

RKC de Kart: campeonato
chega à penúltima etapa

Página 8

As disputas no RKC ocorrem por todas as posições

O Racing Kart Club (RKC)
promove no sábado (28) o GP
Inarco, quarta e penúltima etapa
de seu campeonato no Kartódro-
mo de Interlagos, em São Paulo,
a partir das 16 horas. Depois de
três provas da segunda fase Ivan
Guerra (Stock), Andrez Velasco
(Truck) e Anthony Peperone (Li-
ght) são os líderes do RKC.

Com 32 pontos em jogo por
etapa, muita coisa pode mudar na
tabela de classificação até o final
do certame. O interessante é que
em todas as categorias foram três
vencedores diferentes em cada uma
das três corridas já disputadas, o que
demonstra o grande equilíbrio e
competitividade do certame.

Na principal categoria (Sto-
ck) os pilotos vencedores foram
Fábio PL, Fábio Cunha e Ivan
Guerra, respectivamente. Na cate-
goria dos iniciantes (Light) foram
Anthony Peperone, Ian Melo e
Adeilton Neri. Finalmente na Tru-
ck foram Andrez Velasco, Leonar-
do Ferreira e Jhonny Silva. No en-
tanto, alguns vencedores da pri-
meira fase prometem reagir e em-

bolar ainda mais o campeonato.
A programação do GP Inarco

no sábado vai começar com o
briefing as 15h15. As 16 horas
acontece a bateria da categoria
Truck, seguida da Light (16h30),
encerrando com a prova da Sto-
ck, as 17 horas.

Pontuação da Copa Ingo Ho-
ffmann (Stock) depois da tercei-
ra etapa do segundo turno: 1) Ivan

Guerra, 59 pontos; 2) Fábio PL,
57; 3) Fábio Cunha, 55; 4) Fer-
nando Ximenes, 43; 5) Alberto
Otazú, 42; 6) Fábio Gudima Cu-
nha, 41; 7) Nelson Reple, 40; 8)
Andrez Velasco, 39; 9) Igor Mei,
39; 10) Henrique Luis, 38.

Pontuação da Copa Felipe
Giaffone (Truck) depois da ter-
ceira etapa do segundo turno: 1)
Andrez Velasco, 55 pontos; 2)

Geison Granelli, 49; 3) Gustavo
Pincelli, 49; 4) Anthony Pepero-
ne, 46; 5) Eduardo Ximenes, 46;
6) Guto Oliveira, 42; 7) Leonar-
do Ferreira, 39; 8) Fernando Te-
les, 37; 9) Sérgio Compain, 37;
10) Johnny Silva, 31.

Pontuação da Copa Aldo Pi-
edade (Light) depois da terceira
etapa do segundo turno: 1) An-
thony Peperone, 59 pontos; 2)
Adeilton Neri, 51; 3) Alexandre
Porche, 51; 4) Rogério Cebola,
50; 5) Caio Terra, 46; 6) Elvis
Lima, 42; 7) Fábio Noronha, 39;
8) Ian Almeida, 36; 9) Bruno Su-
ter, 36; 10) Hélio Matias, 35.

O RKC Racing tem o apoio
de Cervejas Votus/Ecoposte/Es-
petinhos Esperança/Flash Couri-
er/Imab/Inarco/Master Express/
Porto Penha Food Park/Rolley
Ball/Speed Truck.

Procure na loja de apps do ce-
lular e baixe o aplicativo Go2Kart,
para Android e Iphone, e tenha em
mãos todo o calendário do RKC e
outros certames. Visite
www.rotaryspponteestaiada.com
Visite www.rkcracing.com.br
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Mitsubishi Cup será aberta ao público
neste sábado, em Cordeirópolis

O sábado será de alta veloci-
dade em Cordeirópolis (SP). O
Autódromo Valdemar Fragnani
recebe a quinta etapa do rali Mit-
subishi Cup, que reúne alguns
dos melhores pilotos e navega-
dores do País.

“Para quem gosta de assistir
e quer ter uma oportunidade de
ver o rali de perto, esta etapa, sem
dúvida, vai proporcionar isso”,
revela Youssef Haddad, diretor
de prova. “Tanto a pista como o
trajeto que estamos montando na
pedreira serão zonas de espetá-
culo para o público”, garante.

As duplas largam na pista de
terra do autódromo, que tem
2.000 metros de extensão, com
duas retas de 350m e 320m. Após
esse trecho, que já vale para a
pontuação do dia, os pilotos pas-
sam por uma pedreira, que o pú-
blico também poderá acompa-
nhar de perto, e seguem por tri-
lhas em meio à plantações de
cana-de-açúcar. O trajeto será
bem seletivo e irá mesclar baixa
e alta velocidade. Ao todo, serão
três provas com cerca de 32 km.

Homenagens 20 anos - Para
comemorar os 20 anos da com-
petição, figuras importantes e
que fazem parte da história da
prova são homenageadas e con-
vidadas a disputar uma etapa. Na
primeira do ano, foi a vez do pi-

loto Edu Piano, primeiro cam-
peão da competição. Já em Ri-
beirão Preto, Marcelo Mendes,
único tricampeão consecutivo, e
ainda em três categorias diferen-
tes. Em Indaiatuba, foi a vez do
navegador Marcos Panstein. Na
última, em Jaguariúna, a pilota
que mais vezes disputou a prova,
Helena Deyama.

E agora é a vez da dupla mais
jovem a vencer uma temporada
da Mitsubishi Cup: Lucas Mora-
es e Kaique Bentivoglio. E eles
chegam à competição após ter con-
quistado seu primeiro título no
Rally dos Sertões. Além disso,
Lucas é bicampeão na Mitsubishi
Cup e acumula três títulos no Cam-
peonato Brasileiro de Rali Cross-
country na categoria Protótipo
T1, e também foi o piloto mais
jovem a vencer o Sertões.

Convidados especiais - Ri-
vais históricos também são con-
vidados a acelerar na Mitsubishi
Cup. Já passaram pelas trilhas no-
mes como Mauricio Neves, Ulys-
ses Bertholdo, Ingo Hoffmann,
Paulão Gomes e a família Varela.

Nesta etapa, os convidados são
referências nas duas rodas e fize-
ram boa parte da carreira pilotando
motos: Zé Hélio e Dimas Mattos.

O multicampeão Zé Hélio
tem em seu currículo cinco vi-
tórias no Rally dos Sertões, três

São seis categorias em disputa

participações no Dakar, além de
inúmeros títulos brasileiros nas
Motos. Mesmo assim, vem se
aventurando nos carros e chegou
a participar de duas temporadas
da Mit Cup, em 2012 e 2013.

Dimas Mattos tem mais de
30 anos de experiência em
competições off-road, já parti-
cipou 17 vezes do Rally dos
Sertões, além de ter competi-
do três vezes no Rally Dakar.
Usando todo esse conhecimen-
to, fundou a Brasil Moto Tour,
empresa especializada em tu-
rismo sobre duas rodas, que
leva os participantes a lugares
paradisíacos pelo Brasil.

Mitsubishi Cup - A Mitsu-
bishi Cup é disputada em seis

categorias - L200 Triton Sport
RS, L200 Triton ER, L200 Tri-
ton ER Master, ASX RS, ASX RS
Master e a novíssima L200 Tri-
ton Sport R -, com carros prepa-
rados para encarar as mais desa-
fiadoras situações.

Os veículos são produzidos
pela Mitsubishi Motors, única
montadora na América Latina
que tem uma linha de produção
de veículos de corrida, e estão
disponíveis para venda para os
pilotos e equipes com condições
especiais. Para mais informa-
ções, entre em contato pelo e-
mail: yh@spinelliracing.com.br.

Conheça mais sobre a Mit-
subishi Cup: https://youtu.be/
Sgx_t84UTO4
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Dos 44 atletas convocados
pela Confederação Brasileira
de Atletismo para o Campeo-
nato Mundial de Doha, 34 já
estão no Ezdan Hotel, na capi-
tal do Catar, a espera do início
da competição, marcado para
esta sexta-feira (27), a partir
das 10:30 de Brasília, no Está-
dio Internacional Khalifa. Os
10 restantes chegam até segun-
da-feira (30).

Todos estão treinando. Até
terça-feira, a preparação era
feita exclusivamente no Qatar
Sports Club. Nesta quarta-fei-
ra, dois atletas – os velocistas
Paulo André Camilo e Vitor
Hugo dos Santos – optaram por
conhecer o estádio oficial de
competição, como parte do re-
gulamento do Mundial, que
prevê 1:15 hora de atividades
leves na pista do estádio.

“Muito legal, a pista é boa
e não está calor”, disse Paulo
André, tricampeão brasileiro
dos 100 m.” Acostumado a
treinar com muito calor às
19:30, ele também gostou do
ar condicionado do estádio. “É
muito bom, não é?, comentou
Vitor, que estava acompanhado
do técnico Victor Fernandes.
Também foram ao estádio o
técnicos Felipe de Siqueira e o
norte-americano Loren Sea-
greave, do COB.

Construído em 1976 e re-
formado para a Copa do Mun-
do Fifa 2022, o Khalifa tem
capacidade para 40 mil espec-
tadores e conta com uma área
VIP exclusiva para a família real
do Catar. O que chama a aten-
ção, porém, é o inovador siste-
ma de refrigeração para uma
instalação que não possui teto
retrátil. O estádio foi reinaugu-
rado em 2017, após receber
melhorias que custaram o equi-
valente a R$ 300 milhões.

“Eles usaram todo esse di-
nheiro para viabilizar a compe-
tição e já pensando no futebol
criaram uma maneira de resfri-
amento muito especial. Hoje
(quarta-feira, 25/9), estava 40
graus ao ar livre e no estádio
não passava dos 20, às 14 ho-
ras local. Construíram um tú-
nel que leva os atletas da pista
de aquecimento diretamente
para o estádio, também total-
mente ventilado”, lembrou o
técnico Carlos Alberto Cava-
lheiro, que trabalhou quase 10
anos no Catar (de 2005 a
2015). “Eles investem há tem-
pos no atletismo e, quando saí
daqui, o Mundial estava quase
certo.”

Cavalheiro, ex-treinador do
velocista Robson Caetano e do

Brasileiros estão prontos
 para o Mundial de Doha
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Estádio  Khalifa

maratonista Ronaldo da Costa,
entre muitos outros, está satis-
feito com a preparação dos
atletas da Seleção do Brasil em
Doha. “Temos uma pista à dis-
posição das 17:30 às 22:30 há
10 minutos do hotel. Quem
passa mais apertado é o pessoal
da marcha e da maratona que
treina em percurso de rua, após
às 23 horas, mais próximo do
horário da competição. Sem
dúvida, sem o resfriamento do
estádio, eles terão a perfor-
mance prejudicada”, concluiu
o treinador.

Antidopagem – Além dos
treinos, outra atividade que tem
movimentado o Mundial de
Doha são os testes pré-com-
petição, principalmente os de
sangue para a formação do pas-
saporte biológico do atleta
para ajudar a detectar no futu-
ro o uso substâncias proibidas,
como esteróides, EPO ou hor-
mônio de crescimento huma-
no (hGH).

Segundo a Unidade de In-
tegridade de Atletismo (AIU),
em parceria com o Comitê
Organizador Local, a Comis-
são Antidopagem do Qatar
(QADC) e a IAAF, pelos me-
nos 700 amostras de sangue
serão coletadas até esta quin-
ta-feira (26/9). “Acompanhei,
até esta quarta-feira, seis atle-
tas brasileiros na coleta de san-
gue”, disse o médico André
Guerreiro, da Seleção.

Durante os 10 dias de cam-
peonato, estão previstos 500
testes antidopagem (urina).
Numa decisão inédita, os exa-
mes dos atletas do Catar serão
realizados em laboratório no
exterior, a fim de evitar possí-
veis conflitos de interesse. A
política continuará nas edições
futuras do Campeonato Mun-
dial.

“O Campeonato Mundial
de Atletismo da IAAF é um dos
maiores eventos esportivos do
mundo e é responsabilidade da
AIU garantir um jogo justo”,
disse David Howman, presi-
dente da AIU. “Transferir amos-
tras de atletas do país anfitrião
para outro laboratório, creden-
ciado pela Agência Mundial
Antidopagem (WADA) é uma
medida proativa para evitar
qualquer percepção de confli-
to. A confiança do público na
integridade de um evento es-
portivo é fundamental e não
queremos deixar pedra sobre
pedra para garantir que isso seja
alcançado no maior evento de
atletismo.”

A Caixa é a Patrocinadora
Oficial do Atletismo Brasileiro.

Equilíbrio na ponta da tabela marca
o Paulista masculino 2019

Dos 44 convocados 34 já estão na capital do Catar
preparados para a mais importante competição do
atletismo de 2019. Paulo André e Vitor Hugo treinaram
no Estádio Khalifa

Faltando apenas duas rodadas
para o término da fase de classifi-
cação, o Campeonato Paulista
masculino de voleibol, Divisão
Especial, segue com disputa acir-
rada pela ponta da tabela. O EMS
Taubaté Funvic, atual campeão, li-
dera com 14 pontos, seguido pelo
Vôlei Renata, com 13, e Sesi-São
Paulo, com 12. Apesar de todas as
oito equipes participantes passa-
rem para a próxima fase, quartas
de final, ficar em boa colocação
permitirá decidir o playoff melhor
de dois jogos em casa.

A rodada começa nesta sexta-
feira (27), com dois jogos, ficando
outros dois para o sábado. A atra-
ção fica por conta da partida entre
os dois únicos invictos da disputa,
EMS Taubaté Funvic e Vôlei Rena-
ta, ambos com cinco vitórias. A par-
tida será às 19h30, no Ginásio do

Taquaral, em Campinas. No mesmo
horário, São Francisco Saúde/Vô-
lei Ribeirão e Climed/Atibaia se
enfrentarão no ginásio da Cava do
Bosque, em Ribeirão Preto.

Já no sábado, o complemento da
rodada terá Voleibol UM Itapetinga
x São José dos Campos, a partir das
18h, no ginásio Ayrton Senna da Sil-
va, em Itapetininga, e Sesi-São x São
Judas Voleibol, às 19h, no Sesi da
Vila Leopoldina, em São Paulo.

A classificação geral após cinco
rodadas é a seguinte: 1) EMS Tauba-
té Funvic, 14 pontos; 2) Vôlei Rena-
ta, 13; 3) Sesi-São Paulo, 13; 4) Cli-
med/Atibaia, 8; 5) Voleibol UM Ita-
petininga, 5 (0,98 no ponto average);
6) São José dos Campos, 5 (0,94); 7)
São Francisco Saúde/Vôlei Ribeirão,
3; 8) São Judas Voleibol, 0.

 Mais informações no site
www.fpv.com.brCampeonato Paulista de Vôlei Divisão Especial - EMS
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